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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o Relatório Ambiental Preliminar da “Proposta de Plano 
Estratégico da Intervenção de Requalificação e Valorização do Litoral Norte”, adiante designado 
por PEIRVLN, visando dar cumprimento ao estipulado no n.º artigo 6º do Decreto-lei n.º 232/2007, 
de 15 de Junho. 

O Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, procede à transposição para a ordem jurídica interna 
das Directivas n.º 2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho (que prevê 
a avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente) e da Directiva n.º 
2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Maio (que estabelece a participação 
do público na elaboração de certos planos e programas relativos ao ambiente). 

No Relatório de Definição de Âmbito, objecto de consulta institucional às entidades com 
responsabilidades ambientais específicas, foram identificados os factores críticos de decisão 
(FCD) que consubstanciam a avaliação ambiental. 

A estrutura adoptada para o Relatório Ambiental respeita a legislação referenciada, assim como 
orientações metodológicas constantes do Guia de Boas Práticas para a Avaliação Ambiental 
Estratégica (2007) de Maria do Rosário Partidário, editado pela Agência Portuguesa do Ambiente, 
e organiza-se da seguinte forma: 

– No capítulo 2 são apresentados os objectivos e metodologia da AAE. 

– No capítulo 3 é apresentado o objecto de avaliação, ou seja a Proposta de Plano Estratégico 
da Intervenção de Requalificação e Valorização do Litoral Norte, no que concerne aos seus 
antecedentes, identificação de problemáticas e oportunidades, estratégia de intervenção e 
plano de acção. 

– No capítulo 4 são identificados os FCD, considerando o cruzamento do quadro de referência 
estratégico, factores ambientais e questões estratégicas. 

– No capítulo 5 procede-se à Avaliação Ambiental, estruturada pelos Factores Críticos de 
Decisão, na qual é feita uma caracterização da situação actual, da evolução prevista na 
ausência de plano, dos efeitos decorrentes da implementação do plano e das oportunidades e 
riscos, são ainda descritos e avaliados as alternativas por FCD. 

– No capítulo 6 é apresentado o Plano de Seguimento, onde são apresentadas as directrizes 
para o seguimento através da identificação das medidas de planeamento e gestão e das 
medidas de controlo que devem consubstanciar o programa de monitorização e é ainda 
estabelecido o quadro para a governança. 

– No capítulo 7 são apresentadas as conclusões. 

– No capítulo 8 é apresentada uma síntese da informação disponível, entidades consultadas e 
resultados das consultas. 
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2. OBJECTIVOS E METODOLOGIA  

A Avaliação Ambiental é definida pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho como “a 
identificação, descrição e avaliação dos eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes de 
um plano ou programa, realizada durante um procedimento de preparação e elaboração do plano 
ou programa e antes de o mesmo ser aprovado ou submetido a procedimento legislativo, 
concretizada na elaboração de um relatório ambiental e na realização de consultas, e a 
ponderação dos resultados obtidos na decisão final sobre o plano ou programa e a divulgação 
pública de informação respeitante à decisão final”. 

A Metodologia para a AAE da Proposta de PEIRVLN visa cumprir o disposto no Decreto-
Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, assim como no Guia de Boas Práticas para a Avaliação 
Ambiental Estratégica1, que considera os seguintes objectivos para uma abordagem estratégica da 
AAE: 

– “Assegurar a integração de considerações ambientais, sociais e económicas nos processos de 
planeamento, de programação e de elaboração de política; 

– Detectar oportunidades e riscos, avaliar e comparar opções alternativas de desenvolvimento 
enquanto estas ainda se encontram em discussão; 

– Contribuir para o estabelecimento de contextos de desenvolvimento mais adequados a futuras 
propostas de desenvolvimento”. 

A Metodologia, representada na Figura seguinte, segue o seguinte faseamento: 

– Fase 1 - Definição do Âmbito da Avaliação Ambiental. 

– Fase 2 - Relatório Ambiental: 

���� Etapa 1 - Relatório Ambiental Preliminar;             

���� Etapa 2 - Consulta Pública;  

���� Etapa 3 - Relatório Ambiental Final.   

– Fase 3 - Declaração Ambiental.   

Segue-se-lhe a fase de Seguimento, na qual se procede ao acompanhamento e monitorização da 
execução do PEIRVLN. 

 

 

 

                                                           
 
1
 A metodologia apresentada pelo “Guia de boas práticas para a Avaliação Ambiental Estratégica” responde aos requisitos do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 

15 de Junho, tal como se encontra representado no Anexo III do Guia. 
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Figura 2.1 - Metodologia de Execução da Avaliação Ambiental Estratégica 
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A Fase 1 da AAE, que se traduziu no Relatório de Definição de Âmbito, visava responder ao 
solicitado no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, e foi objecto de 
consulta obrigatória, por um prazo de 20 dias, às Entidades com Responsabilidades Ambientais 
Específicas (ERAE)2, assim como às entidades pertencentes ao Conselho consultivo da 
Sociedade. Os contributos e resultados dessa consulta encontram-se sintetizados no capítulo 8. 

A Fase 2 da AAE consiste na elaboração do Relatório Ambiental, que deve responder aos 
elementos solicitados pelo n.º 1 do artigo 6º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. A 
correspondência entre os elementos solicitados e os vários capítulos do presente Relatório 
encontra-se representada no quadro seguinte: 

Quadro 2.1 – Relação entre os elementos solicitados pelo artigo 6º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 
de Junho e os capítulos do presente Relatório 

Alíneas do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 
15 de Junho 

Capítulos do presente Relatório que 
respondem às referidas alíneas 

“a) Uma descrição geral do conteúdo, dos principais objectivos 
do plano ou programa e das suas relações com outros planos e 
programas pertinentes”: 

3 - Objecto de Avaliação 

4.2 - Quadro de Referência Estratégico 

4.4 - Questões Estratégicas 

“b) As características ambientais das zonas susceptíveis de 
serem significativamente afectadas, os aspectos pertinentes do 
estado actual do ambiente e a sua provável evolução se não for 
aplicado o plano ou programa”:  

5.2.2; 5.3.2; 5.4.2; 5.5.2; 5.6.2 – Caracterização 
da situação actual e evolução prevista na 
ausência do Plano por FCD 

“c) Os problemas ambientais pertinentes para o plano ou 
programa, incluindo, em particular, os relacionados com todas 
as zonas de especial importância ambiental, designadamente as 
abrangidas pelo Dec.-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, na redacção 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro”:  

3.3 – Síntese do Diagnóstico 

5.2.2; 5.3.2; 5.4.2; 5.5.2; 5.6.2 – Caracterização 
da situação actual e evolução prevista na 
ausência do Plano por FCD  

“d) Os objectivos de protecção ambiental estabelecidos a nível 
internacional, comunitário ou nacional que sejam pertinentes 
para o plano ou programa e a forma como estes objectivos e 
todas as outras considerações ambientais foram tomadas em 
consideração durante a sua preparação” 

4.2 -  Quadro de Referência Estratégico 

Anexo I 

“e) Os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes 
da aplicação do plano ou do programa, incluindo os efeitos 
secundários, cumulativos, sinergéticos, de curto, médio e longo 
prazos, permanentes e temporários, positivos e negativos, 
considerando questões como a biodiversidade, a população, a 
saúde humana, a fauna, a flora, o solo, a água, a atmosfera, os 
factores climáticos, os bens materiais, o património cultural, 
incluindo o património arquitectónico e arqueológico, a 
paisagem e a inter-relação entre os factores supracitados”:  

5. Avaliação Ambiental 

“f) As medidas destinadas a prevenir, reduzir e, tanto quanto 
possível, eliminar quaisquer efeitos adversos significativos no 
ambiente resultantes da aplicação do plano ou programa”:  

6.2 - Medidas destinadas a prevenir, reduzir e 
eliminar efeitos adversos no ambiente 

“g) Um resumo das razões que justificam as alternativas 
escolhidas e uma descrição do modo como se procedeu à 
avaliação, incluindo todas as dificuldades encontradas na 
recolha das informações necessárias”:  

5.7 - Descrição e Avaliação de Alternativas por 
FCD 

 

“h) Uma descrição das medidas de controlo previstas em 
conformidade com o disposto no artigo 11.º”:  

6.3 - Medidas de controlo 

“i) Um resumo não técnico das informações referidas nas 
alíneas anteriores”: 

Documento Autónomo 

                                                           
 
2
 Tal como definidas pelo n.º 3 do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 
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A Fase 2 estrutura-se em 3 etapas: a primeira respeitante à elaboração da versão preliminar do 
Relatório Ambiental; a segunda correspondente à consulta às ERAE e à Consulta Pública, ambas 
num prazo de 30 dias; e na última etapa, a elaboração da versão final do Relatório. 

Na Fase 3, proceder-se-á, por fim, à preparação da declaração ambiental, que será remetida à 
Agência Portuguesa do Ambiente.   

A posterior Fase de Execução e Monitorização da AAE será assegurada pela Sociedade Polis 
Litoral, designadamente através da actualização (numa periodicidade mínima anual, tal como 
definido no n.º 3 do artigo 11º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 25 de Junho) dos indicadores de 
monitorização propostos no âmbito do Relatório Ambiental e da respectiva Declaração Ambiental. 
Estes resultados devem ser remetidos na mesma periodicidade à Agência Portuguesa do 
Ambiente e divulgados publicamente através dos sites das Câmaras Municipais de Caminha, 
Viana do Castelo e Esposende. 
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3. OBJECTO DE AVALIAÇÃO 

3.1. ANTECEDENTES 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2008, de 20 de Março determina a realização de um 
conjunto de operações de requalificação e valorização de zonas de risco e de áreas naturais 
degradadas situadas no litoral, designado de “Polis Litoral – Operações Integradas de 
Requalificação e Valorização da Orla Costeira”, e que obedece aos seguintes objectivos: 

– “a) Proteger e requalificar a zona costeira, tendo em vista a defesa da costa, a promoção da 
conservação da natureza e biodiversidade, a renaturalização e a reestruturação de zonas 
lagunares e a preservação do património natural e paisagístico, no âmbito de uma gestão 
sustentável; 

– b) Prevenir e defender pessoas, bens e sistemas de riscos naturais; 

– c) Promover a fruição pública do litoral, suportada na requalificação dos espaços balneares e 
do património ambiental e cultural; 

– d) Potenciar os recursos ambientais como factor de competitividade, através da valorização das 
actividades económicas ligadas aos recursos do litoral e associando-as à preservação dos 
recursos naturais.” 

O Litoral Norte (incidindo sobre a frente costeira dos municípios de Caminha, Viana do Castelo e 
Esposende) é identificado como uma das três áreas a sujeitar inicialmente a intervenção (as outras 
são a Ria Formosa e a Ria de Aveiro), devendo essa intervenção ser operacionalizada através da 
realização de Plano Estratégico e respectiva Avaliação Ambiental para as áreas identificadas.  

O Decreto-Lei n.º 231/2008, de 28 de Novembro constitui a Sociedade Polis Litoral Norte – 
Sociedade para a Requalificação e Valorização do Litoral Norte, S.A., “que tem por objecto a 
gestão, coordenação e execução do investimento a realizar no âmbito do Polis Litoral Norte (…) na 
área e nos termos definidos no respectivo plano estratégico”, sendo participada pelo Estado 
Português e municípios abrangidos. 

A Sociedade integra ainda um Conselho Consultivo constituído pelas seguintes entidades:  

– ICNB - Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade, I.P., que preside;  

– ARH do Norte - Administração da Região Hidrográfica do Norte, I.P.;  

– CCDR Norte - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte;  

– INAG - Instituto da Água, I.P.;  

– TP -Turismo de Portugal, I.P.;  

– IPTM - Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I.P.;  

– Autoridade Marítima Nacional; 

– ADP – Águas de Portugal S.A.;  

– Valimar ComUrb. 
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O referido Decreto-Lei determina que o Plano Estratégico tenha por base o Plano de Intervenção/ 
Plano de Acção Litoral Norte elaborado para a Comunidade Urbana Valimar (Valimar Com Urb), e 
que incide sobre os concelhos de Caminha, Viana do Castelo, Esposende, Ponte de Lima, Ponte 
da Barca e Arcos de Valdevez. 

O Plano de Intervenção apresenta uma estratégia assente em 4 dimensões: 

– “Território – requalificação do território como forma de valorização e diferenciação da sua 
identidade própria; 

– Turismo – promoção territorial pela valorização do seu património natural, cultural e humano; 

– Trabalho & Tecnologia – fomento de novas formas de pensar a qualificação do potencial 
humano, em estreita articulação com a ciência e tecnologia. Desenvolvimento das bases 
estruturantes da competitividade territorial. 

– Transfronteiriço – criação de sinergias e complementaridades entre territórios de fronteira, 
sustentando uma forte cooperação territorial” 

Estas correspondem a tipologias de intervenção diferenciadas para o Vale do Lima (Ponte de 
Lima, Ponte da Barca e Arcos de Valdevez) e para o Litoral Norte (Caminha, Viana do Castelo e 
Esposende). 

3.2. ÁREA DE INTERVENÇÃO 

A área de intervenção integra parcialmente os concelhos de Caminha, Viana do Castelo e 
Esposende, cuja área se descreve de seguida de acordo com a proposta de PEIRVLN. 

A área de intervenção deste Plano Estratégico estende-se ao longo da faixa costeira continental, 
abrangendo os concelhos de Caminha, Viana do Castelo e Esposende, numa extensão de 50 km, 
integra ainda as zonas estuarinas dos principais rios - Minho, Lima e Cávado, numa extensão de, 
aproximadamente, 30 km, totalizando uma área de intervenção com 5.000 ha. Esta área integra 
parte da paisagem protegida - Parque Natural do Litoral Norte. 

Os limites territoriais e de referência da área de intervenção são: 

•••• A nascente, o limite do concelho de Caminha, a Estrada Nacional 13 (EN13), a linha de 
caminho-de-ferro do Minho e os limites da área regulamentada pelo POOC, entre Caminha e 
Esposende. 

•••• A Sul, o limite do concelho de Esposende. 

•••• A Norte, o limite de fronteira definido pelo rio Minho, no concelho de Caminha. 

Na figura seguinte são apresentados os limites da área de intervenção da proposta do PEIRVLN. 

Para a delimitação da área a abranger pela proposta de PEIRVLN, foi assumido como conceito 
base os objectivos inerentes à criação do Polis Litoral — Operações de Requalificação e 
Valorização da Orla Costeira - “A implementação de uma iniciativa desta natureza deverá ter como 
objectivo o cumprimento dos POOC aplicáveis e a adopção de outras medidas de requalificação e 
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valorização de zonas específicas do território litoral consideradas em risco e de áreas naturais 
degradadas situadas em domínio público marítimo, através de intervenções integradas, de 
natureza urgente e prioritária, com dimensão significativa e de escala supra-municipal.” 

Neste enquadramento, o limite físico da área de intervenção foi definido tendo em consideração o 
limite da área regulamentada pelo Plano de Ordenamento da Orla Costeira Caminha – Espinho, 
que abrange os três concelhos. Nas zonas estuarinas do Minho, Coura, Lima e Cávado os limites 
da área de intervenção foram alargados de forma a abarcar estas áreas naturais e as inter-
relacionar quer com a orla costeira quer com os principais aglomerados urbanos – Caminha, Viana 
do Castelo e Esposende. 

Figura 3.1 – Área de Intervenção da proposta do Plano Estratégico 

 

 

 

 

                          Fonte: Proposta do Plano Estratégico da Intervenção de Requalificação do Litoral Norte 
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3.3. SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO 

Na proposta de PEIRVLN foi desenvolvida uma análise SWOT, de forma a sintetizar as análises 
efectuadas e ter uma “leitura” global que enquadre as opções a desenvolver, nessa análise são 
destacados os factores externos e internos que, pela positiva e pela negativa, melhor caracterizam 
a área em estudo na sua envolvente física, relacional e institucional. No âmbito da presente AAE 
esta análise será fundamental como forma de enquadrar a definição das Questões Estratégicas. 

Quadro 3.1 – Análise Swot – Pontos Fortes e Pontos Fracos, Oportunidades e Ameaças 
Pontos Fortes Pontos Fracos 

Território singular com elevada 
diversificação e complementaridade de 
paisagens 

Qualidade das águas balneares do litoral e 
existência de uma boa integração 
paisagística das com as áreas adjacentes 

Afloramentos rochosos em algumas praias 
formam uma barreira natural contra o 
avanço do mar 

Diversidade de recursos naturais, 
patrimoniais e culturais que se podem 
constituir em produtos turísticos 
complementares ao balnear 

Quadro de acessibilidades favorável e 
situação geográfica que favorece uma 
atracção turística diversificada (natureza e 
aventura, urbana, saúde, histórico-cultural 
e de negócios) 

Dinâmica demográfica positiva  

Tradição no trabalho intermunicipal e de 
parceria com outras entidades 

Proximidade à comunidade, municípios e 
tecido produtivo das instituições de ensino 
superior 

Porto de Viana do Castelo como porta 
marítima de entrada “Norte” Nacional 

Importantes investimentos em parques 
industriais e empresarias, de que se 
destaca a multinacional produtora de 
aerogeradores – eólicas 

Desenvolvimento de vários projectos no 
âmbito das tecnologias de informação e 
comunicação – TIC 

Existência no litoral de alguns 
aglomerados desqualificados, em grande 
medida resultado de uma expansão 
urbanística e balnear desregrada, com 
edificações em zona de risco, 
designadamente sobre os cordões dunares 
e em domínio público marítimo 

Dificuldades no acesso à frente marítima e 
défice de equipamentos de restauração e 
hotelaria de qualidade na zona litoral 

Défice de equipamentos e de espaços de 
recreio e lazer em zonas naturais junto ao 
litoral 

Sazonalidade do turismo no território litoral 
assente no binómio sol/praia 

Intenso pisoteio de zonas dunares por 
alguma carência de estruturas adequadas 
e impeditivas e proliferação generalizada 
de infestantes em pinhais e sistemas 
dunares 

Insuficiências ao nível da sinalização 
turística 

Falta de concertação da oferta regional de 
produtos, e marca territorial forte 

Forte presença da actividade agrícola e 
piscatória - condições de vulnerabilidade 
social 

Porto comercial de Viana do Castelo com 
baixo índice de exportações e sem ligação 
rodo-ferroviária de qualidade 

Portos de pesca, portos de recreio e lazer 
e marinas pouco valorizados e potenciados 

Transporte ferroviário – Linha do Minho – 
com pouca qualidade de serviço e sem 
expressão de procura 
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Oportunidades Ameaças 

Priorização na qualificação do litoral por via 

de intervenções integradas – Polis Litoral 

QREN 2007-2013 privilegia intervenções 
integradas e supra-municipais; 

Crescente sensibilização ambiental da 
sociedade 

Tendência para uma procura turística mais 
diversificada (campo, cultura, cidade, 
desporto, praia) 

Atractividade das cidades de Caminha, 
Viana do Castelo e Esposende como 
espaços urbanos e balneares com 
qualidade e forte tradição no contexto da 
região Norte. 

Dinâmica do tecido institucional presente 
como factor de desenvolvimento de 
parcerias e criação de sinergias para este 
território 

Novo quadro de acessibilidades e de 
investimentos económicos estruturantes 
(Cluster das eólicas e Cluster das novas 
tecnologias) como oportunidade de fixação 
de novas actividades económicas neste 
território 

Subida do nível médio da água do mar, e 
possibilidade de ruptura da restinga de Ofir 

Não conclusão dos sistemas ambientais 
nas bacias hidrográficas do Minho, Lima e 
Cávado 

Abandono das actividades primárias 
tradicionais ligadas à zona litoral 

Falta de mão-de-obra qualificada para os 
recentes investimentos realizados na 
região 

Efeito perverso da proximidade a áreas 
urbanas de grande relevância no contexto 
regional, nacional - ‘efeito-sombra’ 
constrangimento à fixação de serviços 
especializados 

PENT não destaca o Minho como pólo 
turístico nacional 

Fonte: Proposta do Plano Estratégico da Intervenção de Requalificação do Litoral Norte 

3.4. ESTRATÉGIA DE INTERVENÇÃO E PLANO DE ACÇÃO 

A proposta de PEIRVLN assume na sua Visão Estratégica o “Litoral Norte como um Território de 
Excelência” pelas características próprias e intrínsecas, adoptando do Plano de Intervenção do 
Litoral Norte e Vale do Lima, os seguintes grandes objectivos: 

– Requalificação do território como forma de valorização diferenciada da sua identidade própria – 
Território de excelência. 

– Valorização do património natural, cultural e humano, como mote de promoção territorial – 
Turismo, uma aposta na sustentabilidade. 

– Qualificação do potencial humano em estreita articulação com a ciência e tecnologia, como 
forma de fomentar “novas formas de pensar” - Trabalho & Tecnologia, base estruturante para a 
competitividade territorial. 

Estes grandes objectivos integram, tal como indicado de seguida, os eixos estratégicos, definidos 
pelo artigo 4º do Decreto-Lei n.º 231/2008, de 28 de Novembro, cujas acções se apresentam no  

Quadro 3.3. 

Território de excelência 

•••• Eixo 1. Protecção e defesa da zona costeira visando a prevenção de risco — integra um 
conjunto de medidas correctivas de erosão costeira que passam, entre outras, pela realização 
de um estudo da vulnerabilidade e riscos às acções directas e indirectas do mar sobre a zona 
costeira, pela análise e desenvolvimento de intervenções de defesa costeira inovadoras, pela 
implementação de acções de recuperação e protecção dos sistemas dunares e renaturalização 
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de algumas áreas naturais degradadas ao longo de toda esta faixa costeira. Integram-se, 
ainda, neste eixo os projectos/acções de reordenamento e qualificação de núcleos 
populacionais marítimos localizado em zonas de risco, prevendo-se a sua qualificação com a 
criação de espaços que proporcionem a valorização destas frentes marítimas e da Região no 
seu conjunto. 

•••• Eixo 2. Preservação e requalificação dos valores naturais — integra intervenções de 
valorização paisagística e ambiental dos pequenos estuários, com a criação de alguns 
percursos pedonais, complementados com estruturas de apoio ligeiras (observatórios, 
mobiliário urbano, entre outras) e a requalificação e dinamização de áreas adjacentes à zona 
costeira, nomeadamente nas áreas de pinhal e áreas com características e apetências para a 
fruição da paisagem litoral.  

Turismo, uma aposta na sustentabilidade 

•••• Eixo 3. Valorização e promoção dos valores naturais e culturais singulares do Litoral 
Norte — integra projectos de qualificação e valorização de espaços patrimoniais para diversos 
fins, propondo-se, nomeadamente, a criação de uma “Porta de entrada” no Parque Natural do 
Litoral Norte, um espaço dedicado à interpretação e sensibilização ambiental, que poderá ser 
instalado numa pré-existência a qualificar. Este eixo inclui ainda: acções de valorização dos 
espaços balneares, designadamente com a criação de infraestruturas de apoio ao uso balnear 
que garantam a segurança e o conforto na sua utilização; a criação de infra-estruturas 
associadas ao desporto e lazer – ecovia do Litoral Norte e rede de percursos pedestres, 
criando, assim, condições de fruição das zonas costeiras e estuarinas de forma 
ambientalmente sustentável. 

•••• Eixo 4. Requalificação e revitalização de núcleos urbano marítimos – integra as acções de 
requalificação urbana e ambiental cujo objectivo é dotar as frentes ribeirinhas dos principais 
núcleos urbanos de espaços de fruição colectiva que permitam a interligação da cidade com o 
mar e zona estuarina que a bordeja.  

Trabalho & Tecnologia como base estruturante para a competitividade territorial. 

•••• Eixo 5. Valorização e inovação nas actividades económicas e culturais – integra, 
essencialmente, projectos imateriais, de que são exemplo o desenvolvimento de programas e 
acções específicas para a manutenção e inovação nas práticas tradicionais, actividades de 
sensibilização e formação, a elaboração de “manuais de boas práticas” e a definição de uma 
estratégia de marketing territorial, dirigida a diversos públicos e comunicada de uma forma 
estruturada recorrendo às novas tecnologias de informação e comunicação (TIC). 

Transcreve-se de seguida da proposta de PEIRVLN a Matriz de Projectos/Actores a desenvolver 
para a concretização da estratégia de intervenção da proposta de PEIRVLN. 
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Quadro 3.2 – Matriz de Projectos/actores da proposta do PEIRVLN 

Território de excelência  
Protecção e defesa da zona costeira visando a prevenção de risco 

Implementação das prioridades do Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
Caminha – Espinho, estabelecidas no Plano de Acção para o Litoral 2007 – 
2013, nomeadamente no âmbito da consolidação de estruturas marítimas de 
defesa costeira, da recuperação e protecção dos sistemas dunares, do 
reordenamento e qualificação de frentes marítimas e valorização de espaços 
degradados MAOTDR/ CM’s 

Acções de monitorização da zona costeira: levantamentos topo-idrográficos, 
análises à qualidade da água (estuários, junto a emissários), biológia, 
habitats, etc. 

MAOTDR/CM’s/ 
Universidades 

Realização de estudos de análise de risco de erosão costeira, risco de 
acidentes graves de poluição, risco de cheias e risco de incêndios 

MAOTDR/CM’s/ 
Universidades 

Desenvolvimento de estudo conclusivo sobre a dinâmica do estuário do 
Cávado e da sua restinga MAOTDR/MOPTC 

Delimitação do Domínio Público Hídrico de acordo com a Lei da Água MAOTDR 

Preservação e requalificação dos valores naturais 

Valorização paisagística e ambiental das zonas ribeirinhas e estuarinas 
(limpeza de margens, regularização, desassoreamento, estruturas de 
visitação)  

MAOTDR/  

MOPTC/CM’s 

Valorização ambiental e paisagística de áreas naturais degradadas, zonas de 
pedreiras abandonadas (passivos ambientais)  MAOTDR/ CM’s 

Valorização ecológica e revitalização de áreas naturais onde existam valores 
de interesse conservacionista  MAOTDR/ CM’s 

Implementação de acções/projectos, associados à manutenção, gestão e 
incremento da diversidade de habitats e de comunidades faunísticas e 
florísticas e respectiva monitorização (qualidade dos ecossistemas presentes 
e das espécies bióticas associadas, por exemplo), a desenvolver no âmbito 
da gestão das áreas protegidas existentes MAOTDR 

Monitorização da qualidade da água dos recursos hídricos interiores MAOTDR 

Projectos de eficiência energética e de promoção das energias alternativas 

MAOTDR/CM’s/ 

privados 

Realização de obras de fecho dos sistemas, em alta/baixa, de abastecimento 
e saneamento básico 

Águas Minho-
Lima/CM’s 

Turismo, uma aposta na sustentabilidade  
Valorização e promoção dos valores naturais e singulares do Litoral Norte 

Valorização e dinamização de áreas naturais passíveis de uso público 
(praias, áreas naturais, pinhais, outras), nomeadamente com a criação de 
infraestruturas de apoio (áreas de lazer equipadas, acessos viários e 
pedonais, estacionamento, sinalética informativa), garantindo a segurança e 
conforto na sua utilização, mas mantendo a integridade biofísica do espaço, 
criando uma imagem de referência de conjunto. 

MAOTDR/CM’s/ 

privados 

Valorização do património natural existente associada à sensibilização e 
educação ambiental – criação de centros de interpretação ambiental, núcleos 
de ciência viva, equipamentos de estudo e investigação 

MAOTDR/CM’s/ 
Universidades/ 

privados 

Promoção da mobilidade sustentável como forma de vivência deste território, 
com a criação da Ecovia do Litoral Norte, criação de percursos pedonais e 
circuitos temáticos (cultural, natural, desportivo, histórico, ornitológico, etc.) CM’s/privados 
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Investimentos a promover a nível cultural e patrimonial de forma a incutir uma 
perspectiva de modernidade na imagem do território e seus centros urbanos 
e históricos MD/CM’s/privados 

Implementação de adequadas e modernas infra-estruturas de apoio ao uso 
balnear (marítimo e fluvial) MAOTDR/privados 

Requalificação e revitalização de núcleos urbanos marítimos  

Requalificação das frentes urbanas (criação de espaços públicos de 
qualidade, zonas de recreio e lazer, equipamentos e serviços de apoio) de 
forma a torná-las num espaço de qualidade para quem reside e visita 

MAOTDR/MOPTC/ 

CM’s, privados 

Implementação do projecto intermunicipal – Centro de Mar. Este projecto 
integra três grandes áreas de desenvolvimento – o Turismo, incluindo os 
Desportos Náuticos e a Náutica de Recreio; a investigação do Mar e a 
Formação/ Certificação como ferramenta base para a qualificação da Região. 
No âmbito deste projecto integram-se acções de revitalização de 
infraestruturas ligadas às actividades de recreio náutico (marinas, portos, 
docas), infra-estruturas terrestres de apoio (zonas de estacionamento, 
criação e apetrechamento de estaleiros) e estruturas de dinamização (centros 
náuticos, actividades desportivas (surf, pesca de alto mar, windsurf, etc.), 
centro da talassoterapia, Edifício Farol do Centro de Mar, Museus, 
Observatórios, centros de interpretação, entre outros. 

MOPTC/CM’s/ 

privados 

Desenvolvimento dos instrumentos de gestão territorial de âmbito municipal 
de forma a requalificar e valorizar o território CM’s, privados 

Requalificação dos núcleos piscatórios e rurais, valorizando a sua imagem no 
território MOPTC/cm’S 

Implementação de programas de renovação urbana e de incentivos à fixação 
de população nos centros históricos 

 CM’s, privados 

Trabalho &Tecnologia como base estruturante para a competitividade territorial 
Valorização e inovação nas actividades económicas  

Qualificação dos núcleos piscatórios existentes, compatibilizando os 
diferentes usos e melhorando as condições de operação e segurança das 
actividades ligadas à pesca MOPTC/CM’s 

Potenciação do porto de Viana do Castelo face aos novos investimentos 
previstos na sua área de influência (eólicas, plataforma logística, novos 
parques industriais e empresariais) e valorização do seu papel e das suas 
complementaridades com o porto de Leixões 

MOPTC/CM’s/ 

privados 

Criação de estruturas de apoio a iniciativas empresariais e de apoio às 
empresas e à sua inovação organizacional (assistência técnica ou consultoria 
às empresas, recolha, sistematização e divulgação de informação técnica e 
económica, iniciativas de promoção do espírito empresarial, concepção e 
implementação de redes e sistemas de informação), promovendo uma 
concertação institucional com diferentes operadores públicos e privados 

ME/CM’s/ 

privados 

Criação de estruturas de apoio a iniciativas de índole turística, de forma a 
estabelecer um modelo de organização integrado de oferta turística para todo 
o território que permita centralizar toda a informação respeitante ao mesmo CM’s/privados 
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Estruturação de acções que visem a adequação dos recursos às 
necessidades económicas presentes e emergentes (cluster das eólicas, 
cluster de novas tecnologias, atendimento e animação turística), integrando a 
formação, inovação e modernização empresarial CM’s/privados 

Desenvolvimento de acções que promovam as actividades de investigação e 
inovação, assentes em novas tecnologias e orientadas para os recursos 
territoriais a potenciar 

CM’s/Univ./ 

privados 

Utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) como 
instrumento preferencial de interpretação, informação e promoção territorial 

CM’s/Univ./ 
privados 

Fonte: Proposta de PEIRVLN 

 

Apresentada a Matriz de Projectos / actores, no Quadro seguinte, apresentam-se os projectos e 
acções que integram a proposta de PEIRVLN, divididas pelos 5 Eixos já descritos. 

 
Quadro 3.3 – Projectos e acções constantes na Proposta de Plano Estratégico 

Código Designação do Projecto/Acção 

Eixo 1 Protecção e Requalificação da Zona Costeira visando a Prevenção de Risco 

P1 - Medidas correctivas de erosão e defesa costeira 

P1.1 Reestruturação e consolidação de estruturas marítimas de defesa costeira 

P1.2 Recuperação e protecção dos sistemas dunares, e renaturalização de áreas naturais degradadas 
P2 - Reordenamento e qualificação de frentes marítimas 

P2.1 Núcleo da Praia do Carreço 

P2.2 Núcleo Amorosa 
P2.3 Núcleo da Pedra Alta 

P2.4 Praia de São Bartolomeu do Mar 

P2.5 Núcleo Turístico de Ofir 

P2.6 Pedrinhas/ Cedobém/Apúlia 

Eixo 2 Preservação e Requalificação dos Valores Naturais 

P3 - Valorização paisagística e ambiental dos pequenos estuários* 

P4 - Requalificação e dinamização de áreas adjacentes à zona costeira 

P4.1 Valorização ecológica e revitalização das áreas de pinhal 

P4.2 Valorização paisagística e ambiental de áreas adjacentes a zonas balneares 

Eixo 3 Valorização e Promoção dos Valores Naturais e Culturais Singulares do Litoral Norte 

P5 - Reabilitação e dinamização de elementos patrimoniais e singulares da paisagem 

P5.1 Recuperação e reconstrução de moinhos para fins de divulgação e sensibilização dos valores 
presentes 

P5.2 Estudo de viabilidade de recuperação dos fortes, sua recuperação e revitalização para diversos fins 

P5.3 Criação de “Porta de entrada no Parque natural Litoral Norte” 

P6 - Infra-estruturas de apoio ao uso balnear** 

P7 - Promoção da mobilidade sustentável como forma de vivência da zona costeira 

P7.1 Ecovia do Litoral Norte 

P7.2 Rotas e percursos complementares à ecovia do Litoral Norte 

P7.3 Percursos de informação e sensibilização ambiental do Parque Nacional Litoral Norte 
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Código Designação do Projecto/Acção 

Eixo 4 Requalificação e Revitalização de Núcleos Urbano-Marítimos 

P8 - Requalificação de frentes ribeirinhas 

P8.1 Caminha 

P8.2 Viana do Castelo 

P8.3 Esposende 

Eixo 5  Valorização e Inovação das Actividades Económicas 

P9 - Valorização e inovação das práticas tradicionais*** 

P10 – Plano de Marketing territorial e consequentes acções de comunicação e divulgação**** 

Tipologia de acções:  

* Estudo hidráulico e fluvial dos rios Âncora, Coura e Neiva e indicação de acções de reabilitação e valorização das suas margens; Foz do 

Coura - valorização das margens do rio com criação de percursos pedonais e cicláveis com zonas de estada e alguns observatórios 

ornitológicos; Foz do Âncora - requalificação das margens do rio Âncora, reordenamento do estacionamento e do espaço público; Foz do 

Neiva - valorização da margem esquerda do rio e reordenamento do estacionamento.  

** Requalificação e valorização dos espaços balneares (a desenvolver de acordo com os planos de praia indicados no POOC Caminha - 

Espinho). 

*** Elaboração de estudo sobre a caracterização técnica, capacidade de captura e selectividade das artes de pesca; Elaboração de plano de 

intervenção da pesca; Elaboração do plano de reconversão da actividade do sector primário em regime intensivo para práticas mais 

adequadas – masseiras. 

**** Plano de comunicação e divulgação assente nas novas tecnologias de informação, que deverá incluir: Compatibilização da actividade 

turística com a sensibilidade ambiental deste território; Acções de informação e formação para públicos alvo; Acções de comunicação 

direccionadas para públicos alvo; Edição de material de divulgação ambiental e patrimonial; Promoção de produtos tradicionais e de 

referência do Litoral Norte; Pontos de informação e divulgação dos valores presentes; Organização de agendas de eventos. 

 

Além dos projectos e acções identificados no Quadro 3.3, a proposta de PEIRVLN considera ainda 
um conjunto de projectos complementares “a serem implementados pelos diversos agentes deste 
território no âmbito de outras iniciativas públicas e/ou privadas (de que são exemplo, entre outros, 
a implementação do “Programa de Acção Intermunicipal de Serviços Colectivos Territoriais de 
Proximidade 2007-2010 – NUTS III Minho – Lima”, “A dinamização do Porto de Viana do Castelo”, 
os investimentos previstos pelas “Águas Minho-Lima”, pela administração central e pelas 
autarquias nos diferentes domínios de actuação).” 

De seguida apresentam-se os projectos complementares constantes da proposta de PEIRVLN. 

•••• A - Projectos da responsabilidade do Ministério das Obras Públicas, dos Transportes e 
Comunicações (MOPTC), a desenvolver no litoral isoladamente ou em parceria com as 
autarquias e/ou privados, designadamente: 

���� Dragagem para a regularização e/ou manutenção de condições de navegabilidade nos 
canais sob a sua jurisdição; 

���� Requalificação e valorização das infra-estruturas de pesca em Vila Praia de Âncora, Pedra 
Alta e Esposende. 
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Estes projectos irão permitir ordenar e melhorar as condições de segurança das actividades 
ligadas à pesca, promovendo assim este importante património social e cultural ligado ao 
Litoral Norte; 

•••• B - Projectos e/ou acções a serem promovidos pelo Ministério da Agricultura, das Pescas e do 
Desenvolvimento Rural (MAPDR), isoladamente ou em parceria com as autarquias e/ou 
privados, para a valorização das actividades económicas presentes (pesca e agricultura); 

•••• C - Projectos a desenvolver pelas Águas do Minho-Lima e, no caso do concelho de Esposende, 
pela empresa Águas do Ave, ao nível do reforço do sistema de saneamento básico existente, 
com impactos significativos: construção de um conjunto significativo de 
interceptores/emissários; bem como o reforço e/ou remodelação das principais ETAR da área 
de intervenção;  

•••• D - Projectos a promover pelos Municípios, isoladamente ou em parceria com a administração 
pública e/ou privados, para a requalificação das frentes ribeirinhas e a regeneração de espaços 
degradados. Para tal, torna-se necessário desenvolver os instrumentos de gestão territorial 
previstos nos planos directores municipais, de forma a requalificar e valorizar este território 
como um todo, intervindo na franja urbana que bordeja quer as zonas ribeirinhas e estuarinas, 
quer a zona costeira; 

•••• E - Projectos de conclusão e beneficiação das redes de abastecimento e saneamento básico 
em baixa, a serem implementados pelos respectivos municípios; 

•••• F - Acções de monitorização previstas no POOC Caminha – Espinho, da responsabilidade da 
administração central (INAG e/ou ARH-Norte); 

•••• G - Acções de gestão do Parque Natural do Litoral Norte, relativas à valorização e preservação 
do património natural presente nesta área protegida; 

•••• H - Implementação do projecto de desenvolvimento rural integrado da serra de Arga, projecto 
existente e promovido numa parceria ÁreaLima/Valimar, e desenvolvimento dos procedimentos 
administrativos necessários, junto das entidades competentes, para a criação da Paisagem 
Protegida da Serra de Arga; 

•••• I - Implementação do Plano de Criação de um Centro de Mar, em desenvolvimento pela 
Valimar ComUrb, que têm por Missão “…contribuir para o desenvolvimento económico e social 
da região, através do respectivo posicionamento como região atlântica de qualidade, 
possibilitando a criação de uma marca distintiva ligada à costa atlântica, claramente 
identificadora e diferenciadora da região.” e por Visão criar a “Cidade Náutica do Atlântico”,Este 
Plano integra uma série de projectos na faixa litoral, nomeadamente, a criação e beneficiação 
de infra-estruturas de apoio aos desportos náuticos (marinas, clubes e centros de desportos 
náuticos, criação e apetrechamento de estaleiros de apoio, edifício Farol), criação de um centro 
de Talassoterapia, de museus (museu marítimo, museu da água, museu de artes tradicionais), 
de observatórios (rio Coura, Veiga de São Simão) e um centro de investigação do Mar e dos 
Rios. Igualmente integra projectos para a formação/certificação de técnicos e entidades que 
desenvolvam actividades ligadas ao mar e aos rios. 
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4. FACTORES CRÍTICOS DE DECISÃO 

4.1. INTRODUÇÃO 

Os Factores Críticos de Decisão3 constituem os temas fundamentais para a decisão sobre os 
quais a AAE se deve debruçar e estruturam a análise e a avaliação de oportunidades e riscos em 
AAE, resultando de uma análise integrada do Quadro de Referência Estratégico, das Questões 
Estratégicas do Plano e dos Factores Ambientais (Figura 4.1), através de: 

– Identificação dos Factores Ambientais (FA), nomeadamente as legalmente definidas no 
Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de Junho; 

– Identificação das questões estratégicas fundamentais a atender no Plano Estratégico (QE), que 
configuram a conjuntura estratégica e linhas de força às quais o Plano Estratégico tem de dar 
resposta; 

–  Identificação do quadro de referência estratégica (QRE), que estabelece o enquadramento 
com outros planos e programas com os quais o Plano Estratégico estabelece relações. 

 

Figura 4.1 - Metodologia para a definição dos FCD 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
 
3
 Conceito apresentado em Partidário, Maria do Rosário (2007) – Guia de Boas Práticas para Avaliação Ambiental Estratégica. Orientações 

Metodológicas, Agência Portuguesa do Ambiente, 2007. 
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4.2. QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 

A construção do Quadro de Referência Estratégico (QRE) para a Avaliação Ambiental Estratégica 
da proposta de PEIRVLN visa avaliar a relação do mesmo com outros planos e programas 
pertinentes, e o cumprimento dos objectivos de protecção ambiental estabelecidos pelos mesmos4. 
Parte dos planos e programas analisados no âmbito do QRE foram considerados no âmbito da 
elaboração da proposta de PEIRVLN, encontrando-se transpostos no ponto 2.2. daquele 
documento. A apresentação da estratégia subjacente a cada um destes planos e programas, 
designadamente dos objectivos estratégicos e principais orientações, encontra-se sistematizada 
no Anexo I. 

Analisados os objectivos estratégicos e principais orientações dos documentos que constituem o 
QRE procede-se de seguida à verificação da coerência entre aqueles e os eixos estratégicos 
(Questões Estratégicas) do Plano Estratégico, através do cruzamento apresentado no Quadro 4.1. 

No mencionado Quadro apresentam-se as opções estratégicas que se transcrevam para uma 
escala mais próxima do Plano Estratégico, como é exemplo o PNPOT do qual foram consideradas 
as opções para o desenvolvimento do território do Minho e Lima, constantes naquele plano. Por 
outro lado, quando um plano ou programa de âmbito nacional tenha tradução num outro plano de 
âmbito regional (necessariamente com maior detalhe do que o plano de âmbito nacional), são 
considerados os objectivos referentes ao plano ou programa regional. Neste último caso salienta-
se a transposição dos eixos estratégicos do Plano Operacional Regional do Norte que concretizam 
as directrizes do Quadro Referência Estratégico Nacional. 

Na análise da coerência são considerados os projectos e acções que integram os eixos 
estratégicos. 

Tal como se pode constatar da análise do Quadro 4.1, verifica-se uma forte coerência entre os 
eixos estratégicos do Plano Estratégico e as orientações do QRE, o que antevê a importância do 
Plano Estratégico para a concretização dos objectivos e metas ambientais de carácter nacional e 
regional a partir dos quais o Plano Estratégico irá ser avaliado estrategicamente. 

 

                                                           
 
4
 Elementos a incluir no Relatório Ambiental de acordo com as alíneas a) e d) do n.º 1 do Artigo 6ª do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 
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Quadro 4.1 – Verificação da coerência dos Eixos Estratégicos do Plano Estratégico de Requalificação e Valorização do Litoral Norte e o Quadro de 
Referência Estratégico 

Eixos Estratégicos PE 
(Questões Estratégicas)  

Objectivos/ Opções Estratégicas dos Planos e Programas que compõem o QRE 

1 2 3 4 5 

Quadro de Referência Estratégico Nacional / Norte 2015 – Competitividade e Desenvolvimento. Uma Visão Estratégica/ 
Programa Operacional da Região Norte 2007-2013/ Programa Operacional de Valorização do Território 2007-2013 

� � � � � 

Agenda Regional para o Mar, Programa de Acção 2007-2013 – Norte 2015 � �   � 

Agenda Regional de Turismo – Plano de Acção para o Desenvolvimento Turístico do Norte de Portugal   � �  

Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade  � � �   

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável � � � � � 

Estratégia Nacional para as Florestas/ Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios  � �   

Orientações Estratégicas para o Sector Marítimo Portuário �   � � 

Plano de Acção para o Litoral 2007-2013 � � � � � 

Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira � � �  � 

Estratégia Nacional para o Mar � �   � 

Plano Estratégico Nacional para a Pesca 2007-2013     � 

Plano Nacional da Água/ Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água/  Plano Estratégico de Abastecimento de Água e 
Saneamento de Águas Residuais 

 �    

Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos - PERSU II  �    

Estratégia Nacional para os Efluentes Agro-Pecuários e Agro-Industriais  �   � 

Plano Mar Limpo � �    

Programa Nacional de Alterações Climáticas  �    � 
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Eixos Estratégicos PE 
(Questões Estratégicas)  

Objectivos/ Opções Estratégicas dos Planos e Programas que compõem o QRE 

1 2 3 4 5 

Plano Nacional de Acção Ambiente e Saúde  �  �  � 

Polis Litoral � � � � � 

Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território � �  � � 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte � � � � � 

Plano de Ordenamento da Orla Costeira Caminha-Espinho  � � � �  

Plano de Ordenamento do Parque Natural do Litoral Norte/ Programa Nacional de Turismo de Natureza � � �  � 

Plano de Bacia Hidrográfica do Minho/ Plano de Bacia Hidrográfica do Lima/ Plano de Bacia Hidrográfica do Cávado    �    

Plano Sectorial da Rede Natura 2000 � � �   

Plano tecnológico   � � � 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alto Minho/ Plano Regional de Ordenamento Florestal do Baixo Minho  �    

Plano Estratégico Nacional do Turismo   �  � 

Planos de Ordenamento de Estuários (POE) - orientações  �    

Plano Director Municipal de Caminha � � � � � 

Plano Director Municipal de Viana do Castelo � � � � � 

Plano Director Municipal de Esposende � � � � � 

Plano Director Conjunto das Fortalezas Transfronteiriças do Vale do Minho/Baixo Miño (2008)   � � � 

Plano Estratégico do Sítio da Rede Natura Litoral Norte – Relatório Final (2007) � � �  � 

Legenda:  

Eixo 1 - Protecção e Defesa da Zona Costeira visando a prevenção de risco; Eixo 2 - Preservação e requalificação dos recursos naturais; Eixo 3 - Valorização e promoção dos valores naturais e culturais 

singulares no litoral Norte; Eixo 4 - Requalificação e revitalização de núcleos urbano-maritimos; Eixo 5 - Valorização e inovação nas actividades económicas. 
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4.3. FACTORES AMBIENTAIS 

Os Factores Ambientais (FA) que definem o âmbito ambiental relevante estão definidos na alínea 
e) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 232/2007 de 15 de Junho, e são: 

– Biodiversidade; 

– População; 

– Saúde humana; 

– Fauna; 

– Flora; 

– Solo; 

– Água; 

– Atmosfera; 

– Factores climáticos; 

– Bens materiais; 

– Património cultural, incluindo o património arquitectónico e arqueológico e a paisagem. 

Os FA a analisar são seleccionados conforme a sua relevância para a focagem estratégica e 
escala de análise do Plano Estratégico, e assim integrados na definição dos Factores Críticos de 
Decisão. 

4.4. QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

Face à forte correspondência entre as principais problemáticas e oportunidades (Quadro 3.1) e a 
estratégia de intervenção proposta para o Plano Estratégico, considera-se que devem ser 
adoptadas, como questões estratégicas para a AAE, os eixos estratégicos do Plano Estratégico, 
que se transcrevem de seguida: 

– Eixo 1 - Protecção e Defesa da Zona Costeira visando a prevenção de risco – Defesa 
Costeira. 

– Eixo 2 - Preservação e requalificação dos recursos naturais – Recursos naturais. 

– Eixo 3 - Valorização e promoção dos valores naturais e culturais singulares no litoral Norte - 
Valores naturais e culturais. 

– Eixo 4 - Requalificação e revitalização de núcleos urbano-maritimos - Núcleos urbano-
maritimos. 

– Eixo 5 - Valorização e inovação nas actividades económicas. 
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4.5. IDENTIFICAÇÃO DOS FACTORES CRÍTICOS DE DECISÃO 

Os Factores Críticos de Decisão (FCD) para a AAE da proposta de PEIRVLN resultam da 
integração dos objectivos constantes no QRE e asseguram o tratamento dos Factores Ambientais, 
exigidos pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, constituindo os factores pertinentes para 
a avaliação ambiental, traduzindo as principais dimensões do modelo de desenvolvimento 
sustentável preconizado para a área de estudo.  

Quadro 4.2 – Factores Ambientais relevantes por Factores Críticos de Decisão 

Factores Críticos de Decisão 
(FCD) 

Factores 
Ambientais (FA) 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

Biodiversidade 

Fauna e Flora 

 

Ordenamento do Território e 
Sustentabilidade Ambiental   

Água 

Atmosfera 

Bens Materiais 

Paisagem 

População 

Saúde humana 

Solo 

Riscos Naturais 

Água 

Atmosfera 

Factores climáticos 

População 

Saúde Humana 

Solo 

Desenvolvimento económico e 
social 

População 

Saúde humana 

Bens materiais 

Água 

Património e paisagem 
Património Cultural 

Paisagem 

 

Para cada um FCD, identificaram-se um conjunto de critérios (temas) e respectivos indicadores 
que serão utilizados como base para a análise e que se apresentam no Quadro seguinte.  
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Quadro 4.3 – Factores Críticos de Decisão, critérios e indicadores 

Factores 
Críticos de 

Decisão 

Critérios Indicadores de avaliação 

Habitats naturais, Flora, 
Fauna  

 

Áreas Classificadas 

Ameaças à preservação dos valores naturais existentes 

Habitats 

Conservação da 
Natureza e 
Biodiversidade 

Sensibilização ambiental Infra-estruturas de apoio à sensibilização e divulgação da 
biodiversidade (painéis informativos, trilhos, centros 
interpretativos, locais para divulgação dos valores naturais) 

Acções de informação e sensibilização ambiental 

Problemas de 
ordenamento do 
território: Usos e 
actividades 
incompatíveis com os 
sistemas ecológicos 

Áreas de RAN e de REN, Áreas Protegidas e Rede Natura 2000  

Áreas com usos/actividades incompatíveis com os sistemas 
ecológicos 

Focos de poluição e projectos para a sua remoção  

Problemas de 
ordenamento do 
território: Requalificação 
de áreas degradadas 

Área a requalificar (UOPG e AIE) 

N.º de demolições previstas  

PMOT em vigor e em elaboração 

Problemas de 
ordenamento do 
território: 
Desenvolvimento de 
actividades económicas 
e práticas tradicionais 

Área ocupada por estufas e em masseiras 

Pescadores matriculados 

Evolução do volume e valor das capturas nominais de pescado 

Distribuição das áreas de solo rural (agrícola e florestal), urbano e 
industria 

Ordenamento do 
Território e 
Sustentabilidade 
Ambiental 

Sustentabilidade 
ambiental 

 

Classificação da qualidade de água superficial para distintas 
utilizações   

Estado das águas subterrâneas 

População servida por sistemas de drenagem de águas residuais 

População servida por estações de tratamento de águas residuais  

N.º de praias designadas  

Classificação da qualidade da água balnear 

Quantificação do ruído ambiente exterior 

Riscos naturais e 
tecnológicos 

Alterações climáticas e 
eficiência energética 

 

Emissões de CO2 

Consumo de energia 

Certificação energética e da qualidade do ar nos edifícios nas 
freguesias abrangidas 2007 

Produção de energia a partir de fontes renováveis 

Representatividade da produção de energia a partir de fontes 
renováveis na produção de energia eléctrica 
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Factores 
Críticos de 

Decisão 

Critérios Indicadores de avaliação 

Riscos tecnológicos 

 

Derrames no rio e no mar 

Riscos de industrias - Estabelecimentos abrangidos pelo DL n.º 
254/2007, 12 de Julho 

Áreas percorridas por incêndios florestais e Áreas de silvicultura 
preventiva 

Erosão Costeira – 
Controlo e adaptação 

Obras de defesa costeira 

Evolução da linha de costa 

Qualidade de vida  Poder de compra per capita e factor de dinamismo concelhio 

Índice de Desenvolvimento Social 

Turismo, recreio e lazer 

 

Percursos pedonais e ciclovias existentes e propostos 

Praias: execução do plano de praia, capacidade e N.º de apoios 
de praia previstos 

N.º de visitantes ao Parque Natural do Litoral Norte 

Infra-estruturas de apoio e acolhimento aos visitantes  

N.º de estabelecimentos de Turismo em Espaço Rural 

Capacidade e tipologia dos empreendimentos turísticos 

N.º de hóspedes/dormidas em alojamentos hoteleiros 

Proporção de dormidas entre Julho e Setembro 

Desenvolvimento 
económico e social  

Potencial humano e 
empresarial 

 

Despesa em investigação e desenvolvimento 

Pessoal em empresas de I&D 

Emprego na indústria transformadora em industrias de alta e 
média tecnologia 

N.º médio de pessoas ao serviço por estabelecimento 

Percentagem de estabelecimentos com menos de 10 pessoas ao 
serviço 

Exportações concelhias em proporção do total da Região Norte 

Património arqueológico, 
arquitectónico e 
etnográfico 

Património inventariado na área de afectação das acções 
previstas pelo Plano: 

- Imóveis classificados e em vias de classificação;  

- Sítios arqueológicos em meio terrestre e subaquático; 

- Outros imóveis com interesse arquitectónico e etnográfico. 

Património e 
Paisagem 

Valorização e promoção 
dos valores culturais e 
paisagísticos singulares  

Identificação dos valores paisagísticos singulares do Litoral Norte 
(praias de seixos, moinhos, fortes, campos de masseiras, etc) e 
respectivos projectos de requalificação 
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5. AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

5.1. INTRODUÇÃO 

No presente capítulo pretende-se dar cumprimento ao disposto nas alíneas b), c), e) e g) do n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, que enumeram os elementos que 
devem constar do Relatório Ambiental, tal como se encontra identificado no Quadro 2.1.   

Uma vez identificados no ponto anterior os Factores Críticos de Decisão (considerando já um 
conjunto de propostas efectuadas pelas ERAE, apresentadas de forma sintética no quadro da 
página seguinte, Quadro 5.1), os mesmos serão utilizados para balizar a avaliação ambiental da 
proposta de Plano Estratégico. 

Procede-se então à avaliação por Factor Crítico de Decisão dos seguintes elementos: 

– Apresentação dos objectivos de sustentabilidade, respectivos critérios e indicadores, que foram 
definidos no Relatório de Definição de Âmbito, em função da sua relevância para a avaliação 
ambiental do plano, considerando as estratégias definidas nos documentos de referência para 
as diferentes áreas abordadas e as características específicas do território em estudo.  

– Caracterização da situação actual e evolução prevista na ausência de Plano e identificação de 
problemas ambientais. 

– A análise dos efeitos decorrentes da implementação do plano. Neste ponto, e tendo em conta a 
necessidade de avaliar a coerência da proposta do PEIRVLN face ao QRE, inicia-se a 
abordagem, apresentando, sob a forma de quadro, a relação entre os principais objectivos dos 
planos e programas que constituem o QRE face aos Eixos Estratégicos da Proposta de 
PEIRVLN, identificando os programas que mais contribuem para esses objectivos. Nesta 
relação é igualmente dada a indicação se existem acções complementares ao PEIRVLN que 
igualmente contribuem para os objectivos do QRE. Passa-se de seguida à análise:   

���� Das oportunidades decorrentes dos eixos estratégicos da Proposta de Plano Estratégico, 
em termos de sustentabilidade ambiental, na qual é avaliada a sua contribuição para a 
prossecução dos objectivos estratégicos estabelecidos no QRE, bem como para a resolução 
dos problemas ambientais identificados no capítulo anterior; 

���� Dos riscos dos eixos estratégicos da Proposta de Plano Estratégico, para a 
sustentabilidade, na qual são avaliados potenciais efeitos negativos decorrentes da 
implementação daquela estratégia. 
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Quadro 5.1 - Síntese dos Pareceres ao Relatório de Definição de Âmbito e a sua tradução no Relatório 
Ambiental Preliminar 

Pareceres ao RDA – Fase I da AAE Tradução no RAP - Fase II da AAE 
Administração da Região Hidrográfica do Norte, IP (03-08-2009) 

Propõe que sejam integrados os seguintes instrumentos: 
Planos de Ordenamento dos Estuários; Planos Municipais 
de Ordenamento do Território; PEAASAR; PERSU II; 
Estratégia Nacional para os Efluentes Agro-pecuários e 
Agro-Industriais (ENEAPAI); Plano Mar Limpo; Planos de 
Gestão das Regiões Hidrográficas. 

Os referidos planos foram acrescentados ao QRE do RA. 

Sugere-se que o Eixo 4 deva estar afecto ao FA Água. Os FA não estão directamente associados às QE, mas foi 
acrescentado o FA Água aos FCD “Conservação da 
Natureza e Biodiversidade”, Sustentabilidade Ambiental e 
Ordenamento do Território”, “Riscos Naturais” e 
“Qualidade de Vida e Actividades Económicas”. 

Sugere a alteração do FCD “Qualidade do Ambiente” para 
“Sustentabilidade Ambiental”, excluindo o objectivo de 
Preservação do valor ecológico do território e 
renaturalização das áreas naturais degradadas. 

Foi alterada a designação do FCD, e excluído o referido 
objectivo; é, então, associado ao critério Problemas 
Actuais do Ordenamento do Território, um indicador 
referente às Áreas de RAN e de REN, Áreas Protegidas e 
Rede Natura 2000. 

Propõe algumas alterações aos FCD e indicadores (que 
constavam já ou não têm correspondência com a versão 
apresentada às ERAE) e a alteração da tipologia do 
indicador Domínio Público Marítimo (que também não 
constava da versão apresentada) para “Nº de demolições 
e áreas de Domínio Público Marítimo Restituídas”. 

Foi introduzido o indicador “Nº de demolições “, não foram 
incluídas as “áreas de domínio público restabelecidas” por 
não ter sido possível aferir essas situações.  

Propõe a exclusão do indicador “Área de Reserva 
Ecológica Nacional”. 

É integrado no indicador “Áreas de RAN e de REN, Áreas 
Protegidas e Rede Natura 2000”. 

Propõe a inclusão dos indicadores ‘Taxa de Cobertura da 
Rede de Abastecimento’, Taxa de Cobertura da Rede de 
Drenagem de Efluentes’ e “Taxa de Cobertura das ETAR’. 

Encontram-se representados através da população 
servida. 

Administração Regional de Saúde do Norte, I.P.  

Alerta para a ausência do QRE dos seguintes planos 
relevantes: Plano Nacional de Acção Ambiente e Saúde 
(PNAAS); PEAASAR e PERSU II. 

Os referidos planos foram acrescentados ao QRE do RA. 

Propõe que se proceda ao levantamento do histórico da 
qualidade da água das zonas balneares, não só marítimas 
como fluviais. 

Respondendo ao critério de sustentabilidade ambiental, 
encontram-se propostos vários indicadores relacionados 
com a qualidade da água. 

Sugere-se que se proceda a um levantamento das 
construções de génese ilegal. 

O levantamento proposto extravasa o âmbito da AAE, mas 
é tratado o indicador referente ao N.º de demolições 
previstas. Sendo a sua abordagem efectuada recorrendo 
às demolições previstas no POOC e no POPNLN, já 
contabilizadas no Plano Estratégico. 

Considera de extrema relevância a definição de circuitos 
de recolha e tratamento adequado de resíduos de 
construção e demolição. 

Extravasa o âmbito do RFD, todavia será uma questão a 
considerar no RA no âmbito do Plano de Seguimento. 

Refere a importância da elaboração dos mapas de ruído e 
da identificação e quantificação dos principais agentes e 
causas de poluição atmosférica. 

Estas questões serão consideradas através da integração 
dos indicadores: Emissões de CO2, qualidade do ar e 
Quantificação do ruído ambiente exterior (analisado 
recorrendo aos mapas. de Ruído dos municípios 
envolvidos). 
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Pareceres ao RDA – Fase I da AAE Tradução no RAP - Fase II da AAE 
Sugere o estabelecimento de planos de intervenção e 
objectivos concretos para cidadãos com mobilidade 
reduzida ou condicionada, assim como a realização de um 
estudo rodoviário. 

Extravasa o âmbito da AAE que o que analisa é a 
sustentabilidade da estratégia da Proposta de Plano 
Estratégico, todavia poderão ser tecidas algumas 
considerações relativas a esta matéria no Plano de 
Seguimento. 

Propõe uma avaliação estrutural e funcional dos 
estabelecimentos hoteleiros, de restauração e/ou de 
bebidas e o estudo de propostas para a implementação de 
instrumentos que contribuam para qualidade e segurança 
alimentar e para a protecção da saúde pública. 

Idem do ponto anterior. 

Propõe a inclusão de um objectivo de promoção e controlo 
da implementação de boas-práticas agro-ambientais e 
pecuárias. 

Na avaliação do critério Problemas Actuais do 
Ordenamento do Território é considerada a área ocupada 
por masseiras e estufas, propondo-se a avaliar “a forma 
como o plano salvaguarda que o desenvolvimento das 
actividades económicas e práticas tradicionais não põe em 
causa os valores naturais e culturais em presença.” 

Agência Portuguesa do Ambiente (24-07-2009)  

Propõe a inclusão da vertente de prevenção de acidentes 
graves, designadamente a avaliação da sustentabilidade 
de eventuais operações urbanísticas na envolvente de 
estabelecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 
254/2007, de 12 de Julho. 

Na avaliação do critério Problemas Actuais do 
Ordenamento do Território, são considerados os 
estabelecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 
254/2007, de 12 de Julho. Todavia, verificou-se que os 
estabelecimentos existentes se localizam fora da área do 
Plano. 

Salienta-se ainda o facto de no parecer da APA se referir 
que o Plano deverá definir critérios que ponderam a 
sustentabilidade de futuras operações urbanísticas, 
situação que não parece ser aplicável ao plano em causa 
pelo facto de o mesmo não constituir um IGT. 

Autoridade Marítima Nacional (30-07-2009) 

Apresenta uma análise aos projectos que compõem o PE, 
considerando os aspectos que devem ser acautelados. 

Não são propostas alterações ao RFC, todavia algumas 
das questões colocadas poderão ser equacionadas no 
Plano de Seguimento. 

Câmara Municipal de Esposende (06-07-2009) 

Considera ser de efectuar uma melhor organização dos 
FCD e critérios e uma mais adequada e pragmática 
definição dos indicadores. Refere ainda que o sucesso de 
toda a operação é a clara definição de estratégias de 
governança 

Foi efectuada uma revisão dos FCD bem como dos 
indicadores, o RA terá um capitulo especifico dedicado à 
governança. 

Propõe a inclusão do FA Ruído. Este não constitui um FA, tal como definido na legislação 
própria, mas foi integrado um indicador específico para a 
avaliação do critério Sustentabilidade Ambiental. 

Propõe que sejam identificados os problemas e 
oportunidades por eixo estratégico e que se detalhem as 
acções de cada eixo estratégico. 

A identificação dos problemas e oportunidades pretende 
constituir uma síntese dos aspectos mais relevantes para 
a AAE. Todavia o RA terá um capítulo onde será 
efectuada uma descrição mais completa dos eixos 
estratégicos e respectivos projectos. 
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Pareceres ao RDA – Fase I da AAE Tradução no RAP - Fase II da AAE 
Propõe que sejam incluídas as zonas agrícolas no FCD 
Conservação da Natureza e Biodiversidade. 

No âmbito do critério Problemas Actuais do Ordenamento 
do Território, são considerados os indicadores de “Áreas 
de RAN e de REN, Áreas Protegidas e Rede Natura 2000” 
e “Área ocupada por estufas e em masseiras”. Tendo 
igualmente sido incluído um indicador relativo à ocupação 
do solo. 

Considera que no FCD “Sustentabilidade Ambiental” 
deveria ter sido realizada uma  às praias de godos/seixos 

Estas serão inseridas no FCD paisagem como elemento 
de integração paisagística e territorial. 

Considera que o indicador relativo aos espaços verdes 
recreio e lazer deverá ser mais abrangente uma vez que 
só abrange a área do POOC. 

Optou-se por retirar o indicador. 

Considera que os indicadores de avaliação da Qualidade 
de Vida são redutores. 

Foi incorporado o Índice de Desenvolvimento Social que 
contempla os vários sectores mencionados no parecer. 

Considera que deverá ser mais explícito o que se entende 
por “área de valor paisagístico”. 

De facto o indicador poderá se pouco objectivo optou-se 
por identificar os valores paisagísticos singulares do litoral 
norte e respectivos projectos de valorização e 
requalificação. 

Considera que o Recenseamento Geral da Agricultura, 
datado de 1999, não é representativo. 

Optou-se por retirar os indicadores cuja fonte era o RGA 
de 1999. 

Propõe que seja efectuada uma sessão publica de 
apresentação do Plano às entidades locais. 

Salvo melhor opinião essas entidades serão ouvidas em 
sede de apresentação publica do RA. 

Câmara Municipal de Viana do Castelo (22-07-2009) 

Propõe que no QRE sejam mencionados o PU da cidade 
de Viana do castelo e o PP da Frente Ribeirinha e Campo 
da Agonia. 

Considerou-se que, face à escala do Planos mencionados, 
os mesmos deverão equacionados no RA mas ao nível 
dos indicadores.  

Propõe a inclusão no QRE de outros planos 
designadamente os o Plano de Expansão do Porto de Mar 
de Viana do Castelo e os planos municipais de defesa da 
floresta contra incêndios.  

Serão enquadrados no QRE 

Considera que alguns indicadores se apresentam muito 
genéricos, por apresentarem uma escala regional; propõe 
a inclusão da colheita de indicadores mais específicos na 
execução do plano. 

Propõe a selecção de indicadores mais específicos. 

Procurou-se obter indicadores o mais aproximados 
possível à escala da área de intervenção, todavia a falta 
de indicadores à escala do plano constitui um 
constrangimento que ficará claramente expresso no RA; a 
definição de indicadores de monitorização só será 
desenvolvida no RA. 

Sugere-se a introdução do critério Sustentabilidade 
Energética das intervenções no objectivo Adaptação e 
Mitigação às alterações. 

Foi criado um critério de Eficiência Energética com os 
respectivos indicadores. 

O Sugere-se ainda a alteração do indicador Capacidade e 
tipologia dos alojamentos hoteleiros para Capacidade e 
Tipologia dos empreendimentos turísticos, conjugado com 
o levantamento do número de ocorrências, englobando, 
entre outros, os parques de campismo. 

Foi alterada a proposta de indicador, tendo sido solicitados 
os mesmos dados ao Turismo de Portugal. 

As áreas de elevado valor paisagístico deverão ser 
avaliadas em há. 

Este indicador foi substituído pela “Identificação dos 
valores paisagísticos singulares do Litoral Norte (praias de 
seixos, moinhos, fortes, campos de masseiras, etc) e 
respectivos projectos de requalificação” 

No envolvimento público e institucional deverá ser 
acrescentado o IGESPAR. 

A consulta relativa ao RDA foi já alargada, além das ERAE 
definidas na legislação específica, às restantes entidades 
da sociedade Polis Litoral Norte e do Conselho Consultivo 
do Plano Estratégico. 
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Pareceres ao RDA – Fase I da AAE Tradução no RAP - Fase II da AAE 
 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (28-06-2009) 

Propõe que seja incorporada a Fase de 
Seguimento/Monitorização da execução do Plano no 
esquema de Metodologia de Execução da AAE 

Foi alterado o referido esquema no RA. 

Considera que deve ser feita referência ao estado do 
Plano e aos projectos/acções já iniciados. 

De facto considera-se que os projectos e acções que já 
tenham tido inicio deverão ser retirados da proposta de 
Plano Estratégico. 

Considera que os recursos e património natural devem ser 
reconhecidos como oportunidades. 

Foi acrescentada a seguinte oportunidade: “O património e 
recursos naturais que ocorrem na área de intervenção e 
sua proximidade, incluindo a presença de áreas 
classificadas, constituem vectores essenciais para a 
identidade, diferenciação, qualificação e competitividade 
do território em causa.” 

Considera ser mais adequada a análise do Plano de 
Acção para o desenvolvimento Turístico do Norte de 
Portugal. 

Foi acrescentado ao QRE do RA. 

Considera que no Quadro 4.2 teria sido mais relevante 
analisar os níveis/intensidade de correlação entre os 
objectivos/opções estratégicas do PEIRVLN e os 
objectivos dos documentos identificados no QRE 
construído. 

Os objectivos dos documentos identificados no QRE serão 
ponderados com relação a cada FCD. No RA. 

Questiona a referência, na pág. 22, de que os FA a 
analisar devem ser ajustados a cada caso específico, 
quando apenas são elencados os FA designados na 
legislação, não sendo identificados quais os considerados 
relevantes para a presente avaliação. 

Foi alterado texto na apresentação dos FA no RA. 

Salienta a ausência da consideração relativa à 
sazonalidade do turismo, muito apoiado na actividade 
balnear. 

É utilizado o indicador “Proporção de dormidas entre Julho 
e Setembro” por forma a avaliar a sazonalidade. 

Propõe que seja integrado o IGESPAR e a Direcção 
Regional de Cultura do Norte. 

A consulta relativa ao RDA foi já alargada, além das ERAE 
definidas na legislação específica, às restantes entidades 
da sociedade Polis Litoral Norte e do Conselho Consultivo 
do Plano Estratégico. 

Considera não fazer sentido o Cenário Reactivo, devendo 
ser substituído por um Cenário Intermédio. 

A definição de cenários encontra-se ajustada no RA. 

Considera que no RA deve ser analisado o 
enquadramento dos projectos previstos no PEIRVLN em 
matéria de avaliação de impacte ambiental (AIA). 

Extravasa o âmbito da AAE, todavia é uma questão a 
abordar no RA, designadamente no Plano de Seguimento. 

É efectuado um conjunto de recomendações para a 
elaboração do RA, tais como a explicitação dos 
indicadores de monitorização da execução dos 
projectos/acções e a definição de recomendações para a 
articulação público-privada. 

A integrar no Plano de Seguimento e Quadro de 
Governança. 

Instituto da Água (31-07-2009) 

Propõe que sejam incluídos no QRE os seguintes 
instrumentos: Plano Nacional da Água, Programa Nacional 
para o Uso Eficiente da Água e o PEAASAR. 

Os referidos planos foram acrescentados ao QRE do RA. 
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Pareceres ao RDA – Fase I da AAE Tradução no RAP - Fase II da AAE 
Instituto de Conservação da Natureza (14-07-2009) 

Propõe que sejam simplificados os FCD e respectivos 
critérios 

 

Propõe a inclusão do critério Problemas Actuais de 
Ordenamento do Território para a avaliação conjunta dos 
FCD Conservação da Natureza e Biodiversidade e 
Sustentabilidade Ambiental; e refere a uma correlação 
directa e estreita entre “conservação da natureza e 
da biodiversidade”, “ordenamento do território” e 
“sustentabilidade ambiental”, 

Foi criado um FCD mais alargado - Ordenamento do 
Território e Sustentabilidade Ambiental que engloba os 
critérios constantes nos anteriores FCD como é o caso de 
critérios que constavam no FCD “Sustentabilidade 
ambiental”, “Estruturação territorial” e “Qualidade de Vida 
e actividades económicas”. 

Pela sua especificidade, optou-se por manter um FCD 
para a Conservação da natureza e da biodiversidade. 

Releva a importância das actividades económicas e 
práticas tradicionais que interessam na dupla perspectiva 
de geradoras de biodiversidade e de paisagens culturais 
(e mais alargadamente de especificidades culturais), mas 
cujos processos de transformação e evolução podem, se 
não acompanhados, estar na origem de perda e 
delapidação de património natural. 

São definidos indicadores das actividades económicas, a 
associar ao critério Problemas Actuais do Ordenamento do 
Território, no sentido de avaliar “a forma como o plano 
salvaguarda que o desenvolvimento das actividades 
económicas e práticas tradicionais não põe em causa os 
valores naturais e culturais em presença”. 

Propõe um conjunto alargado de novos indicadores. Os indicadores propostos foram adaptados e integrados 
nos FCD relevantes, tendo sempre em consideração a sua 
mensurabilidade. 

Considera pertinente a criação de um FCD Riscos 
Naturais, propondo um conjunto de critérios e indicadores. 

Foi criado um FCD denominado “Riscos Naturais”. 

Propõe que, dadas as alterações sugeridas em outros 
FCD que os critérios relacionados com a mobilidade 
sustentável, a contenção e requalificação urbana, 
qualidade de vida, turismo e recreio balnear poderão 
integrar apenas um FCD que poderá designar-se 
“Qualidade de Vida e Actividades Económicas “, podendo 
incluir-se aqui o critério relacionado com o potencial 
humano e empresarial que foi associado ao FCD 
“Património e Paisagem.” 

Foi constituído o referido FCD, destacando que as 
questões relacionada com a requalificação urbana 
passaram para o FCD 1, associadas ao critério Problemas 
Actuais do Ordenamento do Território; esclarece-se ainda 
que o critério relacionado com o potencial humano e 
empresarial pertencia antes ao FCD Actividades 
Económicas. 

Considera que deve ser referido o Programa Nacional de 
Turismo de Natureza no QRE. 

Foi acrescentado ao QRE do RA. 

Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, IP (20-07-2009) 

Considera que o RA deveria ter sido desenvolvido a par do 
Plano Estratégico, questionando a mais valia do RA face 
ao plano Estratégico já aprovado. Pelo que entende que o 
RA deverá contribuir para a afinação dos projectos bem 
como para a definição da forma de monitorizar o seu 
contributo para os objectivos do Plano Estratégico. 

O Plano Estratégico constitui ainda uma proposta. 

Refere a importância da escolha dos FCD e, em particular 
dos indicadores de medida para a orientação e 
seguimento do cumprimento do PE. 

Os indicadores de monitorização só serão seleccionados 
no RA, divergindo dos indicadores propostos no RDA para 
a avaliação dos FCD. 

Propõe a redução do número de FCD, assim como a 
simplificação dos objectivos, critérios e indicadores. 

Foi efectuada uma revisão dos FCD respectivos critérios o 
foi diminuído o número de indicadores.  

Propõe que seja colocado um maior enfoque na Defesa 
Costeira, relacionada com a Prevenção dos Riscos 
Naturais. 

Foi criado um FCD Riscos Naturais, no qual a Defesa 
Costeira constitui um critério. 

O indicador relativo às actividades tradicionais (pesca) 
deve ser melhor concretizado – evolução do valor e 
volume do pescado em detrimento do valor para a 
conservação da natureza. 

São utilizados os indicadores Pescadores matriculados e 
Evolução do volume e valor das capturas nominais de 
pescado. 
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Pareceres ao RDA – Fase I da AAE Tradução no RAP - Fase II da AAE 
Município de Caminha (08-07-2009) 

Propõe que seja consultada a Autoridade Nacional 
Florestal (AFN). 

A consulta relativa ao RDA foi já alargada, além das ERAE 
definidas na legislação específica, às restantes entidades 
da Sociedade Polis Litoral Norte e do Conselho Consultivo 
do Plano Estratégico. 

Sugere a inclusão da Agenda Regional para o Mar – 
Programa de Acção 2007-2013 da CCDR-N. 

O referido plano foi acrescentado ao QRE do RA. 

Os PDM devem figurar em todos os FCD. Os PDM foram acrescentados ao QRE específico de cada 
FCD. 

Propõe a individualização da Orla Costeira como FCD.  Foi individualizado o FCD Riscos Naturais, contendo a 
Erosão Costeira como critério. 

Turismo de Portugal, IP (24-07-2009) 

Considera que o Plano Estratégico Nacional do Turismo 
deveria estar englobado nos Planos e Programas 
Estratégicos de Âmbito Nacional, e que na relação com os 
eixos do PE deveria também ser analisado o Eixo 4. 

Foram considerados os planos no QRE. 

Considera que poderia ser analisada a percentagem de 
actividades de animação turística que ocorrem na área do 
plano face aos concelhos e que poderiam ser utilizadas 
outras fontes que não apenas o INE. 

Foram solicitados elementos com vista a esta 
caracterização. 

AAE – Avaliação Ambiental Estratégica 

ERAE – Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas 

FA – Factor Ambiental 

FCD – Factor Crítico de Decisão 

PEAASAR - Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Água Residuais 

PERSU II - Plano Estratégico para Resíduos Urbanos II  

QE – Questões Estratégicas 

QRE – Quadro de Referência Estratégico 

RA – Relatório Ambiental 

RDA – Relatório de Definição de Âmbito 

5.2. CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE 

5.2.1. Objectivos de sustentabilidade, critérios e indicadores 

No Quadro seguinte apresentam-se os objectivos critérios e indicadores analisados no âmbito do 
FCD Conservação da Natureza e Biodiversidade. 
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Quadro 5.2 - Objectivos, critérios e indicadores para o FCD Conservação da Natureza e Biodiversidade 

Conservação da Natureza e Biodiversidade 

Objectivo: 

Assegurar a protecção, recuperação e valorização da biodiversidade 

Critério: Habitats naturais, Flora e Fauna 

Avaliar as características do território de modo a verificar de que forma o Plano contribui para assegurar a 
protecção, recuperação e valorização da biodiversidade 

Indicadores de 
avaliação: 

Áreas Classificadas 

Ameaças à preservação dos valores naturais existentes 

Habitats 

Critério: Sensibilização ambiental 

Avaliar de que forma o Plano contempla na sua estratégia acções de informação e sensibilização ambiental 
como ferramentas de comunicação com a sociedade de forma a incutir nesta a necessidade de proteger os 
valores naturais em presença 

Indicadores: Infra-estruturas de apoio à sensibilização e divulgação da biodiversidade (painéis informativos, 
trilhos, centros interpretativos, locais para divulgação dos valores naturais) 

Acções de informação e sensibilização ambiental 

5.2.2. Caracterização da situação actual e evolução prevista na ausência de plano 

Áreas Classificadas 

Em termos de Conservação da Natureza e Biodiversidade importa destacar e analisar os valores 
intrínsecos às áreas constantes no Sistema Nacional de Áreas Classificadas. 

O Sistema Nacional de Áreas Classificadas integra as seguintes áreas nucleares de conservação 
da natureza e biodiversidade: Rede Nacional de Áreas Protegidas, áreas classificadas integradas 
na Rede Natura 2000 e demais áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais 
assumidos pelo Estado Português (Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho). 

Neste âmbito, a área do PEIRVLN em avaliação encontra-se incluída em cinco áreas classificadas 
no âmbito do Sistema Nacional de Áreas Classificadas a saber: 

•••• Parque Natural do Litoral Norte; 

•••• Zona de Protecção Especial do Estuário dos rios Minho e Coura (PTZPE0001); 

•••• Sítio de Importância Comunitária Litoral Norte (PTCON0017); 

•••• Sítio de Importância Comunitária Rio Minho (PTCON0019); 

•••• Sítio de Importância Comunitária Rio Lima (PTCON0020). 

O conjunto destas áreas encerra um importante património natural de elevado valor 
conservacionista ocorrendo aí diversos Habitats naturais e semi-naturais aos quais estão 
associadas diversas espécies da fauna e da flora de elevado interesse conservacionista. No seu 
conjunto, estas áreas representam uma oportunidade no que respeita ao potencial inerente ao 
desenvolvimento de programas e campanhas de sensibilização ambiental na óptica da 
conservação da natureza e biodiversidade. 
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Como é possível constatar pela Figura 5.1 algumas das áreas classificadas encontram-se 
sobrepostas no território exponenciando ainda mais a importância conservacionista deste trecho 
da zona costeira entre os concelhos de Caminha e Esposende. 

 
Figura 5.1 - Rede Fundamental de conservação da natureza na área abrangida pelo PEIRVLN 

Fonte: ICNB 

O Sítio Litoral Norte está presente em grande parte da área de implementação do presente Plano 
Estratégico, uma vez que este sítio apresenta um formato linear ao longo da zona costeira entre 
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Esposende e Caminha, onde ocorrem bancos de areia e recifes com uma assinalável diversidade 
de algas marinhas. 

Atendendo a que a costa arenosa ocupa cerca de 40% da área do Sítio, a presença de habitats 
psamófilos assume grande significado, embora o estado de conservação varie desde estruturas 
dunares incipientes ou muito degradadas, limitadas à pré-duna e à duna primária, que por vezes 
se expande para os campos agrícolas por transporte eólico, até ao cordão dunar extenso e bem 
conservado na zona de Esposende. 

Sublinha-se a ocorrência de vegetação anual halonitrófila no limite da preia-mar, de dunas móveis 
embrionárias, de dunas brancas com Ammophila arenaria, de dunas cinzentas com matos de 
Helichrysum picardii e Iberis procumbens, onde se podem observar os endemismos lusitanos 
Coincya johnstonii e Jasione lusitanica, este último constante do Anexo II da Directiva Habitats 
(Anexo B-II do Decreto-Lei n.º 49/2005 de 24 de Fevereiro). 

De relevo são também os tojais sobre areias aqui maioritariamente dominados por Ulex europaeus 
subsp. latebracteatus, com frequência em subcoberto de bosques de Querci ou formações de 
pinheiro-bravo (Pinus pinaster subsp. atlantica) sobre as dunas litorais atlânticas. 

A costa rochosa possui uma dimensão bastante mais reduzida, mas de assinalável importância. 
Nos rochedos graníticos e nas plataformas expostas aos ventos marítimos das arribas litorais 
ocorre vegetação específica abrigada em fendas mais ou menos terrosas. 

De registar ainda o sistema estuarino de características atlânticas, na sua maioria em fraco estado 
de conservação. 

Ao nível da fauna destaca-se a presença de uma importante comunidade piscícola na parte 
terminal dos cursos de água, nomeadamente no estuário do Cávado, bem como um conjunto 
diversificado de aves aquáticas. 

Este Sítio inclui o Parque Natural do Litoral Norte, que se estende entre a foz do Neiva e a Apúlia, 
o qual compreende o cordão de dunas Atlânticas mais extenso e melhor conservado do Litoral 
Norte de Portugal e o estuário do rio Cávado e onde ocorrem bancos de areia intercalados por 
xistos e quartzitos. 

O Sítio Rio Minho possui também uma estrutura linear mas esta desenvolve-se ao longo do rio 
Minho entre Melgaço e Caminha. O PEIRVLN sobrepõe-se apenas uma pequena parte deste sítio, 
na parte terminal do rio, no concelho de Caminha.  

Ao longo do vale predomina a agricultura de regadio, em pequenas parcelas, intercalada por usos 
florestais dispersos, com ocorrências significativas de sebes, matas e matos, originando um 
mosaico diversificado. 

É um rio muito importante para a conservação não só de um conjunto de habitats de elevada 
importância ecológica que inclui matas ripícolas dominadas por Alnus glutinosa e Salix spp., 
comunidades permanentes de leitos de cheia rochosos, juncais e sapais, destacando-se um 
extenso complexo sapal-juncal junto à foz do rio Coura, mas também de grande importância para 
a conservação de um conjunto de espécies piscícolas migradoras. 

Cerca de 54% da área do Sítio encontra-se também classificada como Zona de Protecção 
Especial dos Estuários dos Rios Minho e Coura.  

A presença de um conjunto de habitats húmidos de elevada importância ecológica, que inclui 
águas estuarinas, bancos de vasa e areia, sapais, matas ripícolas caniçais e juncais permite 
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albergar uma avifauna muito diversificada, com destaque para as aves aquáticas invernantes, que 
ocorrem em maior concentração entre os finais de Outubro e os princípios de Março. É também 
um local importante de passagem migratória para passeriformes, nomeadamente as áreas de 
caniçal na confluência dos dois rios e nas manchas de floresta aluvial. 

O Sítio Rio Lima também com um traçado praticamente rectilíneo constitui um corredor ecológico 
de assinalável importância, facilitando a ligação entre as montanhas do Noroeste e o oceano 
Atlântico. 

A jusante de Ponte de Lima, o vale possui margens largas e planas, apresentando pequenos 
areais e ilhas com vegetação arbustiva. À medida que o rio se aproxima da foz, encontram-se 
pequenas ínsuas, com vegetação herbácea típica de sapal, coexistindo com extensas orlas de 
areia. 

Esta paisagem caracteriza-se por uma estrutura onde é clara uma dominância de espaços 
agrícolas na envolvente do rio, mas com a presença em alternância de pequenas áreas florestais 
fragmentadas, que vão diminuindo para jusante. Trata-se de uma paisagem bastante humanizada, 
com uma distribuição de povoamento difuso ao longo do curso do rio. 

Ao nível dos valores faunísticos destaca-se a importância deste rio para a conservação de várias 
espécies piscícolas migradoras.  

A vegetação ripícola é dominada por bosques ripícolas de amieiro (Alnus glutinosa) sendo possível 
observar nos terraços aluvionares fragmentos reliquiais de bosques paludosos de amieiro e/ou 
borrazeira-negra (Salix atrocinerea). Destaque para o interessante mosaico relativamente bem 
conservado de zonas húmidas, com vegetação arbórea densa e prados com Molinia e Sphagnum 
spp., 

Merece especial relevância o complexo de sapal-juncal, localizado junto à foz do Lima e integrado 
no estuário, pois devido à estrutura alongada e estreita dos pequenos estuários temperados 
portugueses, estes foram bastante sensíveis à consolidação artificial de margens de rio e da foz, 
tendo, de uma forma geral, sido severamente modificados por acção antrópica, com afectação da 
vegetação de sapal. 

Ainda no que respeita à conservação dos valores naturais importa destacar as áreas que 
estabelecem ou salvaguardam a ligação e o intercâmbio genético de populações de espécies 
selvagens entre as diferentes áreas nucleares de conservação, contribuindo para uma adequada 
protecção dos recursos naturais e para a promoção da continuidade espacial, da coerência 
ecológica das áreas classificadas e da conectividade das componentes da biodiversidade, bem 
como para uma adequada integração e desenvolvimento das actividades humanas (Decreto-Lei 
n.º 142/2008, de 24 de Julho). Nestas enquadram-se a Reserva Ecológica Nacional, Reserva 
Agrícola Nacional e Domínio Público Hídrico. 

A preservação das condições ecológicas quer do Sistema Nacional de Áreas Classificadas quer 
das áreas de continuidade como partes integrantes da Estrutura Ecológica reveste-se assim de 
grande relevância no contexto da conservação da natureza e biodiversidade. 
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Ameaças à preservação dos valores naturais existentes 

Actualmente, a generalidade da área costeira onde o PEIRVLN será implementado possui um 
conjunto de ameaças à preservação dos valores naturais existentes, nomeadamente habitats e 
espécies. Entre estas destacam-se: 

•••• Proliferação de espécies invasoras,  

•••• Pisoteio,  

•••• Erosão costeira/dinâmica costeira,  

•••• Perturbação humana,  

•••• Pesca e caça; 

•••• Actividade agrícola/silvícola; 

•••• Poluição. 

Espécies invasoras 

As espécies invasoras, sobretudo da flora, são uma das ameaças mais relevantes à preservação 
da flora e vegetação, nomeadamente da flora autóctone associada ao cordão dunar e aos 
corredores ripícolas. As espécies que mais ameaçam as comunidades vegetais nesta área 
pertencem ao género Acacia (A. longifolia e A. melanoxylon) ambas originárias da Austrália. 
Caracterizam-se pela sua rápida capacidade de colonização, o que provoca a perda de habitats 
para a flora autóctone, nomeadamente nas comunidades de pinhal dunar e areias estabilizadas. 
Outra espécie que tem vindo a revelar-se com um carácter infestante é a erva-das-pampas 
(Cortaderia selloana), gramínea originária da Argentina. 

Nas comunidades de areias estabilizadas ocorre a erva-gorda (Arctotheca calendula) e o chorão-
das-areias (Carpobrotus edulis), ambas com origem na África do Sul. Também abundante em 
alguns locais, sobretudo ao longo de algumas linhas de água e como delimitação de alguns 
terrenos agrícolas, é a cana (Arundo donax), originária da Ásia. 

Estas espécies estão listadas no Decreto-Lei n.º 565/99 e todas apresentam carácter infestante. 

Pisoteio 

O intenso pisoteio a que está sujeito o cordão dunar devido sobretudo à procura balnear é uma 
das principais ameaças à vegetação dunar. 

O pisoteio da vegetação dunar é um dos factores que favorece a sua degradação, graças a 
instabilidade que se cria nessas comunidades vegetais, permitindo a existência de corredores 
eólicos que transportam as areias para o interior (Gomes et al 2002). O pisoteio quer por veículos 
(veículos todo-o-terreno, tractores para reboque de barcos), quer por pessoas, origina impactos 
bastante negativos na vegetação dunar, contribuindo para o aumento da erosão do litoral e 
consequente empobrecimento da biodiversidade. 

No que respeita à fauna o pisoteio poderá constituir uma ameaça à população nidificante de 
Borrelho-de-coleira-interrompida. Esta espécie, com um elevado interesse ao nível do Parque 
Natural do Litoral Norte (considerada pelo Plano de Ordenamento do Parque como um espécie de 
conservação prioritária na área), reproduz-se nos sistemas dunares embrionários e areias de 
praia, nomeadamente na restinga do Cávado. O seu ninho, muito mimético relativamente ao 
ambiente que o rodeia, é instalado no chão a descoberto ou no meio da vegetação baixa 
acontecendo por vezes o seu pisoteio com a consequente destruição dos ovos. 
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Uma outra ameaça a elementos da comunidade faunística é a circulação de veículos (veículos 
agrícolas e todo-o-terreno) dentro dos charcos temporários. Estes charcos temporários são 
utilizados pela comunidade de anfíbios para se reproduzirem. 

Erosão Costeira/Dinâmica costeira 

A vegetação existente no ecossistema dunar, desenvolveu um conjunto de adaptações que 
permite a sua sobrevivência num meio hostil e instável. Entre essas adaptações está um conjunto 
de sistemas radiculares (rizomas, tubérculos, bolbos, etc.) que permitem a fixação das areias 
móveis.  

Assim sendo, a erosão costeira que se faz sentir na área é um factor de diminuição das 
comunidades vegetais dunares, e por sua vez a diminuição destas potencia a própria erosão. 

O Estuário do rio Cávado em particular é um sistema bastante frágil devido à dinâmica costeira e 
estuarina desta área, sendo a manutenção da restinga de Ofir muito importante para impedir a 
entrada da agitação marítima no rio Cávado. No entanto, esta restinga é muito vulnerável 
encontrando-se sob forte pressão resultante da dinâmica costeira. A ruptura da restinga é uma 
possibilidade sempre presente pelo que caso esta se rompa, o equilíbrio ecológico e valores 
naturais associados ao Estuário tenderão a desaparecer. 

Perturbação Humana 

Para além do já referido pisoteio, a área encontra-se sujeito a fortes pressões externas, entre as 
quais, do ponto de vista da actividade antropogénica a extracção de areias, dragagens, depósito 
de entulhos, navegação, afectação de biótopos pela actividade agrícola, pressão urbanística e 
turismo sazonal. 

A extracção de areias é uma actividade que traz graves impactos à vegetação, não só por 
destruição directa, como por aumento da erosão do solo e diminuição da camada fértil, o que a 
médio e longo prazo, provoca uma diminuição da biodiversidade e facilita a instalação de flora 
invasora. A este nível é de referir também o despejo de entulhos/resíduos de jardinagem ao longo 
dos caminhos que atravessam as áreas florestais o que por vezes se reflecte em focos de 
expansão de espécies exóticas. Por outro lado, estes tipos de acção humana são factores 
perturbadores das comunidades faunísticas locais, sobretudo das espécies mais sensíveis e 
menos tolerantes à presença humana. 

Por sua vez, a extracção de inertes em meio aquático, a montante dos estuários implica a redução 
da chegada de sedimentos aos estuários, com redução da extensão da vegetação aquática e da 
produtividade das áreas intermareais. 

As dragagens nos estuários nomeadamente no estuário do rio Minho têm alterado a distribuição 
dos sedimentos e, consequentemente, da distribuição dos invertebrados bentónicos, com 
consequências a nível da disponibilidade alimentar de algumas espécies de aves.  

A navegação, em particular no estuário do Cávado introduz alguma perturbação sobre as 
comunidades avifaunísticas, sobretudo ao nível das espécies aquáticas que utilizam o estuário 
como local de alimentação e repouso, provocando o seu afastamento. 
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A intensa actividade agrícola em alguns locais, nomeadamente na envolvente próxima das zonas 
húmidas é também um factor de perturbação afectando quer directamente, pela destruição 
causada aos habitats, quer indirectamente pela poluição difusa que entra nesses meios. 

Grande parte da área, sobretudo as áreas do sistema dunar, encontra-se sujeita a uma elevada 
pressão urbanística e turística (turismo sazonal de veraneio). A pressão urbanística resulta na 
destruição directa do habitat e, caso o edificado seja em zona dunar na fragilização de todo o 
sistema natural de protecção costeira. No caso do turismo sazonal, não existindo infra-estruturas 
de apoio suficientes e devidamente localizadas (parques estacionamento, passadiços 
sobreelevados) o resultado é o estacionamento indevido em área sensível e a criação de trilhos de 
pisoteio da vegetação em direcção às praias, com a inerente destruição do cordão dunar. 

Pesca e caça 

A pressão cinegética é muito intensa sobretudo nos estuários do rio Minho e Coura, causando 
graves perturbações ao nível da dinâmica populacional das espécies. 

A pesca é igualmente uma actividade intensa, e muitas vezes efectuada com recurso a artes 
ilegais, o que tem causado um decréscimo acentuado das populações piscícolas, com implicações 
a nível da disponibilidade alimentar das aves piscívoras tanto nos estuário dos rios Minho e Coura 
como no Lima, e, muito provavelmente, das próprias populações de peixes mais importantes do 
ponto de vista conservacionista. 

Actividade Agrícola e Silvícola 

No respeitante aos valores naturais, o tipo de agricultura e a forma como a floresta é gerida, torna, 
em geral, estas áreas pouco interessantes para as espécies da fauna e da flora. No que concerne 
em concreto à actividade agrícola, tendo em conta o tipo de agricultura aí praticado (em geral 
agricultura intensiva de hortícolas, muitas vezes em estufas com grande utilização de herbicidas e 
pesticidas, e cujos terrenos por vezes se encontram delimitados por muros) as comunidades 
faunística e florística presentes nestas áreas são pouco importantes comportando sobretudo 
espécies comuns e bem adaptadas à presença humana. Por outro lado, esta actividade, quando 
exercida nas proximidades de linhas de água ou de áreas húmidas nomeadamente dos estuários 
interfere com o equilíbrio destes habitats quer seja pela destruição directa, poluição da água 
devido à forte lixiviação dos nutrientes aplicados nos terrenos, ou simples perturbação. 

Quanto à gestão silvícola o que se verifica actualmente é que na generalidade da área não se 
pode efectivamente falar em gestão silvícola, observando-se na maioria dos povoamentos uma 
ocupação e crescimento intenso de espécies infestantes (Acácias) em detrimento do sub-coberto 
autóctone o que por sua vez conduz ao empobrecimento das comunidades faunísticas típicas 
deste tipo de sistemas florestais. A falta de gestão da área florestal de Pinheiro leva a que não se 
verifique regeneração natural do Pinhal. Em grande parte, a referida falta de gestão deve-se à 
estrutura de minifúndio da propriedade e sobretudo às características de alguns proprietários, os 
quais não são proprietários florestais mas sim promotores imobiliários. 

Por outro lado, dado que os povoamentos existentes são propriedade de privados, por vezes 
ocorre abate de árvores autóctones, nomeadamente carvalhos, reduzindo-se o número de 
exemplares desta espécie, por si já pequeno, o que tem implicações negativas na biodiversidade 
em geral. 
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Poluição 

Algumas linhas de água possuem problemas em relação à qualidade da água. A deterioração da 
qualidade da água deve-se a alguns casos pontuais de efluentes industriais que são despejados 
no meio hídrico, assim como a fontes de poluição difusa a qual está associada à agricultura 
intensiva que em muitos casos se faz sentir bem junto à própria linha de água (generalidade dos 
cursos de água de pequena dimensão). A deterioração da qualidade da água tem impactes 
sobretudo sobre a fauna aquática (fauna piscícola e anfíbios) podendo conduzir à diminuição das 
populações na área. No ponto seguinte, no âmbito do critério da ‘sustentabilidade ambiental’ 
apresenta-se uma análise mais detalhada ao nível da qualidade da água. 

Habitats naturais 

Para salvaguardar os habitats naturais foi criada a Directiva 92/43/CEE do Conselho da Europa, 
conhecida como “Directiva Habitats”, (Decreto-Lei n.º 49/2005) que no seu Anexo I, discrimina o 
tipo de habitats naturais de interesse comunitário cuja conservação exige a designação de zonas 
especiais de conservação. 

Deste modo, a importância ecológica dos diversos habitats presentes no Anexo I da Directiva 
Habitats é internacionalmente reconhecida. Esses habitats naturais distinguem-se das restantes 
zonas por possuírem características geográficas, abióticas e bióticas, de elevado valor e podendo 
muitas vezes estar em perigo de desaparecimento nas suas áreas naturais. 

Para além do papel que um habitat desempenha no ecossistema em que está integrado, a nível 
dos ciclos geo-físico-químicos da água, ar e solo, fundamentais para a manutenção das condições 
ecológicas adequadas à vida, constitui a base de que depende todo um conjunto mais ou menos 
alargado de seres vivos e um leque complexo de relações mutuamente interdependentes, não só 
entre si mesmos, como também entre esse conjunto de seres e o meio onde estão inseridos 
(Alves, 1998). 

No Quadro 5.3, apresentam-se os Habitats Naturais e semi-naturais constantes do Anexo I da 
Directiva Habitats (Anexo B-I do Decreto Lei 49/2005) que, de acordo com o Plano Sectorial da 
Rede de Natura 2000, ocorrem nos Sítios de importância Comunitária presentes na área em que o 
PEIRVLN se insere. 

Quadro 5.3 - Habitats naturais e semi-naturais que ocorrem nos Sítios de Importância Comunitária da 
área do PEIRVLN 
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1110 Bancos de areia permanentemente cobertos por água do mar pouco profunda �   

1130 Estuários � � � 

1140 Lodaçais e areais a descoberto na maré baixa �   
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1170 Recifes �   

1210 Vegetação anual das zonas de acumulação de detritos pela maré �   

1230 Falésias com vegetação das costas atlântica e báltica �   

1310 Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais das zonas lodosas e 

arenosas. 
� � � 

1320 Prados de Spartina (Spartinion maritimae) � � � 

1330 Prados salgados atlânticos (Glauco-Puccinellietalia maritimae) � � � 

1420 Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos (Sarcocornetea fruticosi) � � � 

2110 Dunas móveis embrionárias �   

2120 Dunas móveis do cordão litoral com Ammophila arenaria (“dunas brancas”) �   

2130* Dunas fixas com vegetação herbácea (“dunas cinzentas”) �   

2150* Dunas fixas descalcificadas atlânticas (Calluno-Ulicetea) �   

2180 Dunas arborizadas das regiões atlântica, continental e boreal �   

2190 Depressões húmidas intradunares �   

2230 Dunas com prados de Malcolmietalia  �   

2330 Dunas interiores com prados abertos de Corynephorus e Agrostis  �   

3160º Lagos e charcos distróficos naturais � �� � 

3270º Cursos de água de margens vasosas com vegetação da Chenopodion rubri p.p 

e da Bidention p.p. 
�  � 

4020*º Charnecas húmidas atlânticas temperadas de Erica ciliaris e Erica tetralix � ��  

4030º Charnecas secas europeias � ��  

6160º Prados oroibéricos de Festuca indigesta �  � 

6410º Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-limosos (Molinion 

caeruleae 
� ��  

7140º Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes � �� �

8230º Rochas siliciosas com vegetação pioneira da Sedo-Scleranthion ou da Sedo 

albi-Veronicion dillenii 
� �� �

91E0* Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, 

Alnion incanae, Salicion albae) 
� � � 
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9230º Cavalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica  � � 

* Habitat prioritário 

º Habitat que não ocorre na área de intervenção do Plano Estratégico. 

 

Flora 

As formações vegetais mais relevantes presentes na área do PEIRVLN estão associadas aos 
sistemas dunares litorais e aos estuários. 

As dunas litorais são acumulações de areias que se estabelecem na área adjacente à zona de 
marés, constituindo a transição entre a terra e o mar. Formam uma barreira natural que protege a 
terra da intensidade do vento, do avanço das areias e do próprio mar. A consolidação das areias 
para a formação das dunas, é feita graças à vegetação natural capaz de se adaptar a esse meio 
hostil. Essa interacção entre a flora e a areia é o factor determinante para a formação e 
manutenção das dunas. 

A vegetação com capacidade para viver nesse locais é denominada psamófita e está representada 
numa faixa muito estreita ao longo do Litoral Norte. 

As dunas apresentam uma sucessão florística bastante diversificada, existindo plantas desde o 
porte herbáceo até ao porte arbustivo e arbóreo (os pinhais dunares). Estas comunidades são 
compostas por plantas costeiras, essenciais no processo de formação dunar, possuindo 
adaptações morfológicas e fisiológicas que lhes permitem sobreviver nas condições adversas da 
orla marítima. Integram assim todos os habitats do cordão dunar litoral, incluindo as comunidades 
pioneiras, as comunidades de areias estabilizadas e as depressões húmidas intradunares, pelo 
que no seu conjunto possuem uma elevada importância conservacionista. 

A comunidade pioneira do sistema dunar litoral ocorre em areias não estabilizadas, estendendo-se 
desde o limite superior do nível do mar até à duna primária, englobando as areias de praia, as 
dunas móveis embrionárias e as dunas primárias. As areias de praia correspondem a faixa de 
areias quase nuas e que apresentam um ambiente relativamente estéril e até mesmo hostil, que 
depende em grande parte do transporte de resíduos orgânicos pelas marés. Nestes locais é 
frequente encontrar plantas pertencentes às classes Ammophiletea e Cakiletea maritimae. 

Nas dunas embrionárias, a vegetação está muito espaçada, sendo essencialmente dominada por 
plantas da classe Ammophiletea, como a couve-marítima (Calystegia soldanella) e o feno-das-
areias (Elymus farctus). Estes locais representam a transição entre as areias de praia e a duna 



50 | E17140_F2_AAE_RA_001_e 
  

   

 
 

primária e estão sujeitos a uma forte movimentação de areias, em solos com baixa percentagem 
de matéria orgânica, pH elevado e com ventos marítimos de elevada salinidade. 

Nas dunas primárias ou cristas dunares, que resultam essencialmente da acumulação de areias 
por plantas como o estorno (Ammophila arenaria), surgem condições para a fixação de outras 
plantas, que por sua vez retêm mais areia. Nestas comunidades dinâmicas, as partículas arenosas 
não se encontram estabilizadas e é frequente encontrar grandes espaços de areia, que ainda não 
estão cobertos por vegetação. A composição florística destas comunidades é muito rica e variada, 
sendo a sua maioria da classe fitossociológica Ammophiletea. 

Esta comunidade está presente ao longo de quase todo o Litoral Norte, apresentando pequenas 
interrupções. Integra os seguintes habitats constantes do Anexo I da Directiva Habitats: Vegetação 
anual das zonas de acumulação de detritos pela maré (1210); Dunas móveis embrionárias (2110) 
e Dunas móveis do cordão litoral com Ammophila arenaria (“dunas brancas”) (2120). 

As comunidades de areias estabilizadas começam a surgir depois da duna primária, onde as 
areias vão sendo fixadas por plantas de diferentes portes. Estas comunidades apresentam uma 
grande variedade florística, distribuída pelos espaços interdunares, duna secundária, e areias 
estabilizadas pós-dunares. Esta comunidade engloba toda a vegetação, normalmente composta 
por ervas, subarbustos ou arbustos de pequena dimensão, que cresce entre o cordão dunar litoral 
instável e as dunas estabilizadas para o interior, sendo constituída por uma série de depressões e 
elevações que condicionam o desenvolvimento da flora aí existente. 

As dunas fixas, após a duna primária, são designadas por dunas secundárias e são constituídas 
por areias mais ou menos fixas. Nestas comunidades é comum encontrar plantas das classes 
fitossociológicas Ammophiletea (Crucianellion maritimae), Helianthemetea (Malcolmietalia), 
Stellarietea mediae, Linario polygalifoliae-Vulpion Alopecuroris, mas também plantas de porte 
subarbustivo e arbustivo pequeno, como a classe Calluno-Ulicetea. É também possível encontrar 
diversos endemismos lusitanos, sendo o mais importante Jasione maritima var. sabularia (= sin. 
Jasione lusitanica) a qual se encontra incluída nos anexos II e IV da Directiva Habitats. 

Entre a duna primária e a duna secundária e logo após a duna secundária, forma-se uma faixa 
mais ou menos deprimida, em que as areias se movimentam em pequenos corredores sem 
movimentação nas cristas e que constitui o espaço interdunar. Estas zonas de areias, mais ou 
menos fixas, oferecem boas condições para o crescimento de uma flora de baixo porte, 
normalmente composta por plantas prostradas, com sistemas radicular e foliar de pequenas 
dimensões, que está abrigada dos ventos marinhos, com uma cobertura muito elevada, 
desempenhando um papel muito importante na fixação e estabilização das areias dunares.  

Posteriormente à duna secundária, surgem as areias estabilizadas pós-dunares. Estas constituem 
uma faixa de largura variável com pequenas elevações e depressões, compostas essencialmente 
por areias dunares, já lavadas pelas águas das chuvas e com uma salinidade muito baixa. 
Apresenta, portanto condições para a instalação de dois tipos de flora, por um lado vegetação 
típica de areias litorais e por outro, vegetação típica de locais arenosos não salinos. Encontram-se 
sobretudo plantas de porte subarbustivo, arbustivo ou até mesmo arbóreo das classes 
fitossociológicas Quercetea ilicis e Calluno-Ulicetea. Uma vez que estas comunidades fazem 
fronteira, na sua parte interior, com o pinhal dunar, é possível encontrar esparsamente Pinus 
pinaster e infestante Acacia longifolia.  

Esta comunidade aparece tal como a anterior ao longo de quase todo o litoral norte, embora com 
diferentes graus de conservação. Apresenta os seguintes habitats, constantes do Anexo I da 
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Directiva Habitats, sendo que dois deles são prioritários: Dunas fixas com vegetação herbácea 
(«dunas cinzentas») (2130*); Dunas fixas descalcificadas atlânticas (Calluno-Ulicetea) (2150*); 
Dunas com prados de Malcolmietalia (2230) e Dunas interiores com prados abertos de 
Corynephorus e Agrostis (2330).  

Em algumas áreas mais deprimidas do cordão dunar, que são sazonalmente inundados por uma 
pequena altura de água doce ou em que o lençol freático atinge a superfície, surgem pequenos 
espaços ou depressões húmidas, que normalmente secam no Verão. Estas comunidades formam-
se em depressões do terreno, onde o solo possui características de impermeabilidade, 
constituindo charcas ou pequenas lagoas. As águas destas lagoas, podem apresentar, por vezes 
teores médios a altos de nutrientes e/ou salinidade e dependendo da qualidade da água, assim 
vão variar as comunidades vegetais aí existentes. 

São colonizados por comunidades de plantas vasculares, na sua maioria anuais, adaptadas a 
solos temporária ou permanentemente encharcados. Ao longo do ano verifica-se uma sucessão de 
comunidades num mesmo espaço físico, à medida que a toalha freática regride com a chegada do 
Verão. A composição florística é muito variável, sendo dominada no porte herbáceo por Juncus 
acutus, Juncus capitatus, Mentha pulegium, Scirpoides holoschoenus, etc. Quando estes espaços 
apresentam água ou humidade durante o Verão, podem ocorrer plantas de maior porte, como 
Salix atrocinerea, Salix repens, Rubus ulmifolius, etc. 

De grande importância na área de intervenção do PEIRVLN é também a vegetação halófita litoral, 
nomeadamente a que se encontra associada aos estuários aí presentes. Estas comunidades 
florísticas ocorrem na faixa intermareal, localizada na zona sob influência das marés, estando 
sujeita quer às condições de agitação marítima, quer a variações no teor de salinidade das águas. 
Estabelecendo a fronteira entre o mar e terra estas comunidades intertidais albergam uma enorme 
diversidade de biótopos naturais. O elevado número de habitats dos sistemas húmidos intertidais é 
revelador da sua importância, destacando-se nesta área as comunidades dos sapais, juncais, 
águas estuarinas, recifes, lodaçais e areias a descoberto na maré baixa. 

Em termos florísticos destacam-se aqui os sapais e juncais: 

Os sapais têm origem em zonas costeiras de águas calmas, normalmente em zonas estuarinas, 
perto da foz dos rios. O reduzido fluxo das marés facilita a deposição dos detritos e sedimentos em 
suspensão e assim vão surgindo bancos de vasa onde, a certa altura, há substrato para a 
instalação de uma vegetação particular denominada halófita. Apresentam-se como zonas muito 
produtivas, no que respeita à produção de matéria viva ou biomassa. A vegetação que caracteriza 
a comunidade do sapal têm um papel muito importante na depuração das águas, devido à grande 
capacidade de absorver e fixar metais pesados, muitos dos quais são tóxicos para outros seres 
vivos; por outro lado, os abundantes microorganismos aqui existentes metabolizam e convertem 
em nutrientes, materiais que, de outro modo, poluiriam as suas águas. Esta comunidade é 
constituída por plantas com diversas características morfológicas e fisiológicas que permitem uma 
boa adaptação ao seu habitat. As espécies mais comuns presentes no sapal pertencem à família 
Chenopodiaceae (Sarcocornia perennis, Salicornia ramosissima e Halimione portulacoides) e 
estão incluídas classes fitossociológicas Thero-Salicornietea e Sarcocornietea fruticosae.  
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Esta comunidade na área do PEIRVLN integra os seguintes habitats, presentes no Anexo I da 
Directiva Habitats: Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais das zonas lodosas e 
arenosas (1310) e Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos (Sarcocornetea fruticosi) 
(1420). 

Os juncais são extensões vegetais, que aparecem nas orlas mais afastadas do sapal alto e 
marcam o início do influxo de águas marinhas. Apresentam plantas da classe fitossociológica 
Juncetea maritimi, tendo como espécies dominantes, o junco-maritimo ou junco-das-esteiras 
(Juncus maritimus), junco-agudo (Juncus acutus), por vezes associado ao triângulo 
(Bolboschoenus maritimus) ou a outras halófitas. 

Esta comunidade aparece, tal como a anterior, perto da foz de rios e ribeiras e integra o habitat, 
presente no Anexo I da Directiva Habitats: Prados salgados atlânticos (Glauco-Puccinellietalia 
maritimae) (1330). 

De destacar ainda a vegetação ripícola que engloba todas as comunidades das margens dos 
cursos de água doce (rios, ribeiras, riachos e valas), com movimento mais ou menos rápido e que 
entre outras desempenha funções ecológica de fixação e manutenção das margens, 
biodiversidade animal e estética. As formações vegetais de margem, podem apresentar porte 
arbóreo, arbustivo ou herbáceo consoante a situação geográfica e topográfica. 

Ao longo dos cursos de água ocorrem comunidades ripícolas arbóreas a que se dá o nome de 
“florestas-galeria”. Caracterizam-se pela presença de plantas da classe Querco-fagetea, como o 
amieiro (Alnus glutinosa), freixo (Fraxinus angustifolia), salgueiros (Salix spp) e choupos (Populus 
spp).  

No estrato arbustivo é possível encontrar para além dos salgueiros (Salix spp.) de porte arbustivo, 
o sabugueiro (Sambucus nigra), o pilriteiro (Crataegus monogyna) e as silvas (Rubus ulmifolius). 
Normalmente associado a este, existe também um estrato lianóide (trepadeiras), onde se 
encontram: a hera (Hedera madeirenses subsp. iberica), as madressilvas (Lonicera spp), o 
arrebenta-boi (Tamus communis) e a erva-de-são-tiago (Senecio mikanioides). 

Está relativamente bem conservada a vegetação ripícola que ladeia uma área de caniçal a Norte 
da Apúlia. Apresenta o habitat prioritário do Anexo I da Directiva Habitats: Florestas aluviais de 
Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, Alnion incanae, Salicion albae), destacando-se 
ainda a sua ocorrência nos Sítios do rio Minho e Lima. 

Fauna 

No que respeita aos valores faunísticos presentes na área do PEIRVLN as áreas húmidas 
constituídas pelos estuários (Minho, Lima e Cávado) detentoras de áreas de sapal, caniçal e 
bancos de vasa, respectivos troços de rio a montante com vegetação ripícola em bom estado de 
conservação, depressões húmidas intradunares e núcleos de vegetação arbórea autóctone 
assumem uma especial relevância no que respeita à manutenção num estado de conservação 
favorável de um conjunto de espécies classificadas no âmbito das Directivas Aves e Habitats 
(Decreto Lei n.º 49/2005). 

Ao nível da ictiofauna é de destacar a presença nos três Sítios de uma importante comunidade 
piscícola de elevado valor conservacionista constante do Anexo B-II do DL 49/2005, 
nomeadamente de Alosa alosa, Alosa falax, Petromyzon marinus, Condrostoma polylepis e Salmo 
salar. Estas espécies estão presentes nos principais estuários e em alguns casos nos troços finais 
de algumas das pequenas linhas de água aí existentes. Muitas destas espécies são espécies 
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migradoras anádromas com estatuto de ameaça entrando nos estuários e subindo os rios para 
desovar. 

De destacar que estas bacias hidrográficas são as únicas no país onde o salmão (Salmo salar) 
ainda ocorre, sendo a bacia do rio Minho a que detém a maior sub-população desta espécie, 
embora o número de indivíduos seja extremamente baixo. 

As depressões húmidas intradunares presentes ao longo do cordão dunar, assumem especial 
relevância para a comunidade de anfíbios enquanto locais de reprodução, destacando-se aí a 
ocorrência de Rã-de focinho-ponteagudo (Discoglossus galganoi) (Anexo B-II), Sapo-parteiro 
(Alytes obstetricans) e Tritão-marmorado (Triturus marmoratus) (Anexo B-IV). 

Quanto aos répteis, destaca-se a presença generalizada de Lagarto-de-água (Lacerta schreiberi) 
(Anexos B-II e B-IV). 

Ao nível das aves as zonas dos estuários e os locais onde ocorrem galerias ripícolas bem 
conservadas albergam diversas espécies de relevo conservacionista sobretudo durante os 
períodos migratórios e durante o Inverno constituindo-se assim como importantes áreas de 
alimentação. Deste ponto de vista destaca-se o estuário do rio Minho (classificado como Zona de 
Protecção Especial) e o Estuário do rio Cávado (classificado como Parque Natural e Sítio de 
Importância Comunitária). 

No que respeita em particular à área do Parque Natural do Litoral Norte, embora a diversidade 
avifaunística existente não seja de todo excepcional, ocorrem aqui 14 espécies (12% do total 
contemplado pelo Plano de Ordenamento) com estatuto de conservação desfavorável (Quadro 
5.3): Mergulhão-de-pescoço-preto (Podiceps nigricollis), Corvo-marinho-de-crista (Phalacrocorax 
aristotelis), Açor (Accipiter gentillis), Águia-sapeira (Circus aeruginosus), Águia-pesqueira (Pandion 
haliaetus), Seixoeira (Calidris canutus), Perna-verde (Tringa nebularia), Maçarico-das-rochas 
(Actitis hypoleucos), Carajau (Sterna sandvicensis), Andorinha-do-mar-comum (Sterna hirundo), 
Bufo-pequeno (Asio otus), Noitibó (Caprimulgus europaeus), Rouxinol-pequeno-dos-caniços 
(Acrocephalus scirpaceus) e Escrevedeira-dos-caniços (Emberiza schoeniclus). 

Destas, 6 encontram no Parque condições favoráveis à sua nidificação: Águia-sapeira e Bufo-
pequeno com nidificação possível, Rouxinol-pequeno-dos-caniços e Açor com nidificação 
provável, Noitibó e Escrevedeira-dos-caniços com nidificação confirmada. As restantes são 
espécies invernantes na área. 

Tanto o estuário do Cávado (inserido no Parque Natural) como o estuário do Minho (inserido na 
ZPE) apresentam uma importante comunidade de aves limícolas invernantes. Entre elas destaca-
se a presença entre outras, de Borrelho-grande-de-coleira (Charadrius hiaticula), Borrelho-de-
coleira-interrompida (Charadrius alexandrinus), Tarambola-cinzenta (Pluvialis squatarola), Pilrito-
d’areia (Calidris alba), Pilrito-comum (Calidris alpina), Maçarico-de-bico-direito (Limosa limosa), 
Maçarico-galego (Numenius phaeopus), Perna-verde (Tringa nebularia), Maçarico-das-rochas 
(Actitis hypoleucos). 

Aos estuários está também associada a presença, sobretudo no período invernal, de várias 
espécies de anatídeos, nomeadamente: Piadeira (Anas penelope), Marrequinha (Anas crecca), 
Pato-real (Anas platyrhynchos) e Pato-trombeteiro (Anas clypeata). 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































